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2. requerimentos, RE ou LI, que contiverem falsa indicação de
dados, sem prejuízo do encaminhamento da matéria para o Ministério
Público Federal e da adoção de outras sanções administrativas;

d) o controle deste contingente será feito manualmente, e o
exportador somente poderá processar seu Registro de Exportação, no
SISCOMEX, após autorização formal do DECEX, com a indicação
obrigatória do código de enquadramento 80200 no campo 2-a;" (NR)

..................................................................................................
"§ 13. .....................................................................................
.................................................................................................
IV - deverão ser consignados, conforme o caso:
a) relativamente ao código de enquadramento 80200 no cam-

po 2-a, o destaque mercadoria 10 em seqüência ao código 0210.99.00
da NCM -exclusivamente outras carnes de aves, salgadas ou em
salmoura, destinadas para países da União Européia, "intra-cota"-,
para os RE relativos ao período-cota 2008/2009;

1. Os RE já autorizados, com destaque 02, permanecem
válidos e caso haja necessidade de se promover alteração de qualquer
campo, o destaque não poderá ser modificado

b) relativamente ao código de enquadramento 80300 no cam-
po 2-a, o destaque mercadoria 11 em seqüência ao código 0210.99.00
da NCM -exclusivamente outras carnes de aves, salgadas ou em
salmoura, destinadas para países da União Européia, "intra-cota"-,
para os RE relativos ao período-cota 2008/2009;

1. Os RE já autorizados, com destaque 02, permanecem
válidos e caso haja necessidade de se promover alteração de qualquer
campo, o destaque não poderá ser modificado;" (NR)

..................................................................................................
"Art. 4º ...................................................................................
..................................................................................................
§ 2º .....................................................................................
I - o registro de exportação no SISCOMEX deverá con-

signar, conforme o caso:
a) relativamente ao código de enquadramento 80200 no cam-

po 2-a, a classificação 1602.31.00 da NCM seguida do destaque da
mercadoria 10 - exclusivamente outras preparações contendo carne de
perus cozidos, destinados para a UE, "intra cota"- , ou a classificação
1602.32.00 da NCM com destaque mercadoria 10 - exclusivamente
outras preparações contendo 57% ou mais de carne de galos ou
galinhas cozidos, destinados para UE, "intra cota"- , para os RE
relativos ao período-cota 2008/2009;

1. os RE já autorizados, com destaque 02, permanecem vá-
lidos e caso haja necessidade de se promover alteração de qualquer
campo, o destaque não poderá ser modificado

b) relativamente ao código de enquadramento 80300 no cam-
po 2-a, a classificação 1602.31.00 da NCM seguida do destaque da
mercadoria 11 - exclusivamente outras preparações contendo carne de
perus cozidos, destinados para a UE, "intra cota"- , ou a classificação
1602.32.00 da NCM com destaque mercadoria 11 - exclusivamente
outras preparações contendo 57% ou mais de carne de galos ou
galinhas cozidos, destinados para UE, "intra cota"- , para os RE
relativos ao período-cota 2008/2009;

1. os RE já autorizados, com destaque 02, permanecem vá-
lidos e caso haja necessidade de se promover alteração de qualquer
campo, o destaque não poderá ser modificado; " (NR)

.................................................................................................

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
BARCARENA

EM LIQUIDAÇÃO

DELIBERAÇÃO No- 6, DE 9 DE MARÇO DE 2009

O liquidante da Companhia de Desenvolvimento de Bar-
carena - CODEBAR, em liquidação, no uso de suas atribuições le-
gais, e considerando as decisões da Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 12 de fevereiro de 2009, arquivada na JUCEPA sob o no-

20000198786, em 03 de março de 2009, resolve tornar públicas as
seguintes deliberações: I) Prorrogação do prazo de liquidação da
empresa, por mais 180 (cento e oitenta) dias, contados, inclusive, a
partir de 14 de fevereiro de 2009; II) Eleição do Senhor ORLANDO
GONÇALVES PAMPLANO, militar da reserva, brasileiro, casado,
portador da Carteira de Identidade no- 015494621-4 MD/EB e do CPF
233.414.087-20, residente e domiciliado à Rua Sete Lagoas, no- 1694,
Nossa Senhora de Fátima - CEP: 39.270-000 - Pirapora / MG, em
substituição ao Sr. Paulo Alberto de Souza Lopes Freire, bem como
pelo pagamento de ajuda de custo de remoção para o Liquidante
substituído correspondente a duas remunerações; III) Fixação da re-
muneração global do Liquidante, pelo período que vai de 12 de
fevereiro de 2009 a 10 de agosto de 2009, no montante de R$
95.100,00 (noventa e cinco mil e cem reais), aí incluídos: a) ho-
norários mensais equivalentes ao Cargo de DAS 101.5 na Admi-
nistração Pública Federal, estabelecido em R$ 8.988,00 pela Lei n°
11.907/2009; b) indenização de férias não gozadas proporcionais; c)
adicional de férias proporcionais; d) 13° salário proporcional; e) au-
xílio alimentação no valor mensal de R$ 484,00; f) auxílio moradia
no valor de até R$ 1.800,00 mensais, conforme disposto no Decreto
n° 3.255, de 11.11.1999; g) ajuda de custo por remoção corres-
pondente a duas remunerações, com base nos Pareceres da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional, do Departamento de Extinção e
Liquidação - DELIQ e do Departamento de Coordenação e Controle
das Empresas Estatais - DEST.

ORLANDO GONÇALVES PAMPLANO

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 9, DE 6 DE MARÇO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei n.o- 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Consi-
derando que o Parque Nacional da Chapada Diamantina/BA atendeu
ao Art. 27 da Lei 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne a
elaboração de seu Plano de Manejo. Considerando que o Art. 16 do
Decreto n.o- 4.340, de 22 de agosto de 2002, prevê que o Plano de
Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na sede da
unidade de conservação e no centro de documentação do órgão exe-
cutor. resolve:

Art. 1o- Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional da
Chapada Diamantina.

Art. 2.o- Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo do Parque Nacional da Chapada Diamantina, em meio digital,
na Sede da Unidade de Conservação e na Sede do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3o- A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo, que será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico é uma proposta de zoneamento para o entorno da
Unidade de Conservação.

Art. 4o- Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 10, DE 6 DE MARÇO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado pela Portaria do Ministério do Meio Ambiente
no- 532, de 30 de julho de 2008, de acordo com o texto da Lei no-

11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental
aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos pu-
blicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente; Conside-
rando o art. 29 da Lei no- 9.985, de 18 de julho de 2000, que
regulamenta o art. 225, §1°, incisos I, II, III e VII, da Constituição
Federal; institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, e dá outras providências; Considerando as pro-
posições feitas nos Processos IBAMA no- 02001.007117/2004-71 e n°
02045.000154/2004-42; resolve:

Art. 1o- Alterar o art. 2º, da Portaria IBAMA no- 87, de 07 de
dezembro de 2005, que cria o conselho da Área de Proteção Am-
biental da Bacia do Rio São João / Mico-Leão-Dourado, para que
passe a vigorar com a seguinte redação: "Art. 2° O Conselho Con-
sultivo da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São João/
Mico-Leão-Dourado será integrado pelos representantes dos seguintes
órgãos, entidades e organizações não governamentais:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA;

III - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA;

IV - Departamento Nacional de Produção Mineral -
DNPM;

V - Instituto Estadual de Meio Ambiente - INEA;
VI - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural -

E M AT E R ;
VII - Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária, Pesca e

Abastecimento - SEAPPA;
VIII - Departamento de Recursos Minerais - DRM;
IX - Prefeitura Municipal de Araruama - PMA;
X - Prefeitura Municipal de Cabo Frio - PMCF;
XI - Prefeitura Municipal de Cachoeiras de Macacu -

PMCM;
XII - Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu - PMCA;
XIII - Prefeitura Municipal de Rio Bonito - PMRB;
XIV - Prefeitura Municipal de Rio das Ostras - PMRO;
XV - Prefeitura Municipal de Silva Jardim - PMSJ;
XVI - Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE,

como titular, e Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Casimiro de
Abreu - SAAE, como suplente;

XVII - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de
Janeiro, como titular, e Universidade Federal Fluminense - UFF, co-
mo suplente;

XVIII - Associação de Pescadores de Juturnaíba - APEJ;
XIX - Colônia de Pescadores Z4, como titular, e Associação

de Pescadores do São João - APSJ, como suplente;
XX - Associação Livre dos Aquicultores - ALA, como ti-

tular, e Associação de Pescadores e Aquicultores do São João, como
suplente;

XXI - Sindicato Rural de Casimiro de Abreu;
XXII - Sindicato Rural de Silva Jardim;
XXIII - Associação Unidos Venceremos de Pequenos Agri-

cultores de Cambucaes - AUVPAC, como titular, e Associação dos
Trabalhadores Rurais do Sebastião Lan II, como suplente;

XXIV - Associação de Produtores Rurais da Fazenda Vis-
conde, como titular, e Associação de Produtores Rurais do Projeto
Integrado de Colonização e Reforma Agrária de Aldeia Velha, como
suplente;

XXV - Prisma Mineradora Ltda, como titular, e Carioca
Engenharia, como suplente;

XXVI - Transpetro S.A, como titular, e Furnas Centrais
Elétricas, como suplente;

XXVII - Concessionária Prolagos, como titular, e Conces-
sionária Águas de Juturnaíba, como suplente;

XXVIII - Movimento Ecológico de Rio das Ostras - MERO;
XXIX - Associação Mico-Leão Dourado - AMLD;
XXX - Organização Ambiental para o Desenvolvimento Sus-

tentável - OADS;
XXXI - Instituto Ciência Ambiental - ICA;
XXXII - Sociedade Ecológica de Aldeia Velha - SALVE;
XXXIII - RPPN Matumbo, como titular, e RPPN Bom Re-

tiro, como suplente;
XXXIV - Comitê de Bacias Hidrográficas da Região dos

Lagos e do Rio São João;
XXXV - Associação de Moradores do Centro Hípico -

AMOCH;
XXXVI - Associação de Moradores de Barra de São João -

AMBSJ;
XXXVII - Associação de Moradores do Bairro Aquarius -

AMBA, como titular, e Associação de Moradores de Santo Antônio e
Adjacências - AMSAA, como suplente."

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 10, DE 4 DE MARÇO DE 2009

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de 2006,
designada pela Portaria nº 30, de 20 de fevereiro de 2009, com base no
disposto no parágrafo 2º, do artigo 28, do Decreto nº 6.180/2007, nas
reuniões realizadas em 12/12/2008 e 17/12/2008, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação de recursos dos projetos
esportivos, relacionados no anexo I, para os quais os proponentes ficam
autorizados a captarem recursos, mediante doações e patrocínios.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RICARDO CAPPELLI
Presidente da Comissão

ANEXO I

1. Processo: 58000.003575/2007-49
Proponente: Santos Futebol Clube-SP
Título: Projeto Meninos da Vila
Prazo prorrogado para captação: até 31/03/2009
Valor: R$ 4.171.957,33
2. Processo: 58000.004124/2007-29
Proponente: UVB - União de Veteranos de Basquetebol
Título: Campeonato Paulista de Basquetebol Veterano
Prazo prorrogado para captação: até 31/07/2009
Valor: R$ 678.796,87
3. Processo: 58000.001589/2008-17
Proponente: UVB - União das Associações de Veteranos de

Basquetebol de São Paulo
Título: Projeto Atletas Veteranos em João Pessoa
Prazo prorrogado para captação: até 31/07/2009
Valor: R$ 292.817,44

Ministério do Esporte
.

Ministério do Meio Ambiente
.

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 9 DE MARÇO DE 2009

Estabelece orientação aos órgãos e entidades
do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Pública Federal quanto à contratação de servi-
ço de avaliação ambiental, para fins de carac-
terização de insalubridade e periculosidade.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 34 do Anexo I
do Decreto nº 6.081, de 12 de abril de 2007, revigorado pelo Decreto
nº 6.222, de 4 de outubro de 2007, resolve:

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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• Comunidade da Estrada Velha do Garimpo: Florentino Jesus Gonçalves 
• Associação de Condutores de Visitantes de Lençóis (ACVL): Delma Alcântara 
• 11º. Grupamento de Bombeiros Militares de Lençóis (11º. GBM): Cel. Emilio Santiago 
• 42ª. Companhia Independente da Policia Militar de Lençóis (42ª. CIPM/Lençóis): Major 

Osival Moreira Cardoso e Ten. PM Fernando 
• Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR): Rilza Ribeiro Rola 
• Centro de Recursos Ambientais (CRA): Indaya Silva e Silva 
• Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA): José Júlio Souza Castro 
• Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH): Ângela Leony e 

Emanuel Dutra 
• Coordenação de Defesa Civil do Estado da Bahia (CORDEC): José Jorge Melo e Emildo 

Moreno Sobral 
• Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA): Ciro Maia 
• Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN): Sara Faria 
• Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS): Abel Conceição 
• Prefeitura Municipal de Andaraí: Josenice Silva 
• Prefeitura Municipal de Ibicoara: Roseangela Barbosa 
• Prefeitura Municipal de Itaetê: Isis Chaves 
• Prefeitura Municipal de Lençóis: Ana Paula Sena Freire 
• Prefeitura Municipal de Mucugê: Oremildes Oliveira 
• Prefeitura Municipal de Palmeiras: Linalda Maria Silva e Carlos Alberto Rodrigues de 

Souza 
 
CONSELHEIROS/2005: 

• Associação de Condutores de Visitantes de Andaraí (ACVA): Mirailton Damasceno Souza 
• Sociedade Beneficente dos Garimpeiros de Andaraí (SBGA): Geraldo dos Santos Filho 
• Associação de Pescadores de Andaraí: Edvaldo de Souza Santos 
• Associação de Condutores de Itaetê (ACVI): Aide Novães Medeiros 
• Associação de Condutores de Visitantes de Mucugê (ACVM): Nilton Assis 
• Associação de Condutores de Visitantes de Ibicoara (ACVIB): Janildes Silva Xavier 
• Associação dos Empresários de Turismo da Chapada Diamantina (ASSET): Antonio Jorge 

A. Matos 
• Grupo Ambientalista de Palmeiras (GAP): Vânia Evangelista Santos e Manoel Messias de 

Jesus Filho 
• Associação dos Moradores da Comunidade Campina: Edílson Raimundo 
• Associação de Pais, Educadores e Agricultores de Caeté-Açu (APEA-CA): Janivaldo Vieira 

dos Santos 
• Associação de Condutores de Visitantes do Vale do Capão (ACV-VC): Wanderlino Macedo 
• Associação Comunitária Avante Lençóis: Caroline Marques 
• Associação de Guias e Ecoturismo da Chapada Diamantina (AGE-CD): José Orestes Terra 
• Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Lençóis (STR): Zenária Fernandes de Jesus dos 

Anjos e José Rodrigues de Oliveira 
• Instituto Barro Branco Interação de Apoio Técnico Institucional (IBBIO): Liane Sant’Ana e 

Vera M. Weigand 
• Brigada Voluntária de Lençóis (BVL): Erasmo Bágio 
• Instituto Mandala para a Harmonia do Ser (MANDALA): Regina Malkut 
• Associação de Apicultores de Mucugê: Marcelo Pinheiro 
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mucugê: Hércio da Rocha Santos 
• Associação dos Irrigantes de Mucugê e Ibicoara: Orlando Feiler 
• Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBA): Maria Thereza S. Stradmann 
• Fundação Movimento Ondazul (ONDAZUL): Ana Lucia de Moraes 
• Associação de Apicultores do Vale do Capão (FLOR NATIVA): Thomas Peterhans 
• Associação Comercial do Turismo Sustentável do Vale do Capão (ACOMTUV): Roseane 

Palavizini 



• Associação Comunitária do Cercado (CERCADO): Jacques Gagnon e Helena Straus 
• Grupo Ecológico Movimento das Águas (GEMA): Cássio Antonio Batista Santos 
• Brigada Ambientalista Voluntária de Combate a Incêndios Florestais de Barra da Estiva 

(BRAVOS): Valeria Medeiros Dias 
• Associação de Cultura Popular (QUEBRA COCO): José Carlos Souza 
• Associação Comunitária do Vale do Pati: Juan Antonio Astete 
• Comunidade da Fazenda Velha: Erivaldo Pires Costa 
• Comunidade do Baixão: Valdemir Silva Xavier 
• Comunidade Capão do Correia: Ednasio S. Almeida 
• Associação Comunitária de São Pedro: Gerson Oliveira Souza 
• Comunidade da Estrada Velha do Garimpo: Florentino Jesus Gonçalves 
• Associação de Condutores de Visitantes de Lençóis (ACVL): Adilson Almeida e Delma 

Alcântara 
• 11º. Grupamento de Bombeiros Militares de Lençóis (11º. GBM): Ten. Edson Dias 

Carregosa Filho 
• 42ª. Companhia Independente da Policia Militar de Lençóis (42ª. CIPM/Lençóis): Major 

Osival Moreira Cardoso 
• Companhia de Desenvolvimento e ação Regional (CAR): Rilza Ribeiro Rola 
• Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA): José Júlio Souza Castro 
• Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH): Ângela Leony e 

Emanuel Dutra 
• Universidade Estadual da Bahia (UESB): Renato Leda 
• Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS): Fábio Bandeira 
• Empresa de Turismo da Bahia S.A. (BAHIATURSA): Lílian Andrade 
• Coordenação de Defesa Civil do Estado da Bahia (CORDEC): José Jorge Melo 
• Universidade Federal da Bahia (UFBA): Isabel Galo e Osmário Souza 
• Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA): Ciro Maia 
• Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN): Liziane Peres Magili 
• Prefeitura Municipal de Andaraí: Josenice Silva 
• Prefeitura Municipal de Ibicoara: Roseangela Barbosa 
• Prefeitura Municipal de Itaetê: Isis Chaves 
• Prefeitura Municipal de Lençóis: Ana Paula Sena Freire 
• Prefeitura Municipal de Mucugê: Oremildes Oliveira 
• Prefeitura Municipal de Palmeiras: Linalda Maria Silva e Carlos Alberto Rodrigues de 

Souza 
 

CONSELHEIROS/2004: 
• 11º. Grupamento de Bombeiros Militares de Lençóis (11º. GBM) – Ten. Edson Dias 

Carregosa Filho e Jean Vianey dos Santos Freire 
• Associação Biodinâmica e Agricultura Orgânica da Bahia (AAAO Bahia): Adeodato 

Menezes 
• Associação Biodinâmica dos Agricultores e Agricultoras de Ibicoara (ABDI): Adeodato 

Menezes 
• Associação de Condutores de Visitantes de Andaraí (ACVA): Mirailton Damasceno Souza 

e Herculano Oliveira Macedo 
• Associação de Condutores de Itaetê (ACVI): Paulo Ferreira da Cruz e Joselito Pereira 
• Associação de Condutores de Visitantes de Ibicoara (ACVIB): Janildes Silva Xavier 
• Associação de Condutores de Visitantes de Lençóis (ACVL): Adilson Almeida 
• Associação de Condutores de Visitantes de Mucugê (ACVM): Adão Novaes Silva e 

Anderson Martins 
• Associação de Condutores de Visitantes do Vale do Capão (ACV-VC): Wanderlino Macedo 

e José Luiz Brito da Silva Borges 
• Associação de Guia e Ecoturismo da Chapada Diamantina (AGE-CD): Maurício da Mota 

Junior e Olívia Ann Nycola Taylor 
• Comunidade da Fazenda Velha: Erivaldo Pires Costa 



• Comunidade Capão do Correia: Ednasio S. Almeida 
• Associação de Moradores da Comunidade de Campina: Marluce Sacilotto 
• Associação Comunitária de São Pedro: Gerson Oliveira Souza 
• Associação de Pais, Educadores e Agricultores de Caeté-Açu (APEA-CA): Janivaldo Vieira 

dos Santos 
• Associação dos Empresários de Turismo da Chapada Diamantina (ASSET): José Anselmo 

S. C. Macedo e Antonio Jorge A. Matos 
• Associação Biodinâmica Agricultura: Telma Ribeiro e Adeodato Menezes 
• BARBADO (Organização Não-governamental): Claude Gilbert Samuel e Regina Mulkut 
• Centro de Estudos Socioambientais (PANGEA): Sergio Veiga de Santana 
• Brigada Voluntária da Chapada Diamantina: Augusto Gallinares e André Guedes Costa 
• Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR): Rilza Ribeiro Rola e Joaquim 

Fagundes Santos 
• Centro de Recursos Ambientais (CRA): Emanuel Dutra e Ângela Leony 
• Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA): Reinaldo Oliveira Curi e José Júlio 

Souza Castro 
• Associação de Apicultores do Vale do Capão (FLOR NATIVA): Pedro Constan e Thomas 

Peterhans 
• Fundação Chapada Diamantina: Roy Richard Funch e Carlos de Almeida Toledo 
• Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBA): Maria Thereza S. Stradmann e Renato Pegas 

Paes da Cunha 
• Grupo Ambientalista de Palmeiras (GAP): Joás Brandão e Manoel Messias de Jesus Filho 
• Grupo Ambientalista de Lençóis (GAL): Alexandre E. de Henrique 
• Sociedade Beneficente dos Garimpeiros de Andaraí (SBGA): Geraldo dos Santos Filho 
• Grupo Ecológico de Mucugê Bahia (GEMBA): Humberto Brandão de Souza e Cristina 

Gomes Pereira 
• Associação de Cultura Popular (QUEBRA COCO): Ciana Marques 
• Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) - 

GEREX I: Cléa Margarida Boaventura Maciel 
• Instituto Barro Branco Interação de Apoio Técnico Institucional (IBBIO): Sandra Regina 

Maldonado e Rosângela de Andrade 
• Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN): Rita de Cássia F. Monteiro e 

Manoel M. Alcântara 
• Ministério Público Estudual 
• Fundação Movimento Ondazul (ONDAZUL): Eliane Oliveira e Ronan Caires de Brito 
• Prefeitura Municipal de Andaraí: Vânia Márcia Bicalho Doria e Amarildo Cirineu 
• Prefeitura Municipal de Ibicoara: Jorge de Almeida Lima e Jonilson Oliveira Novais 
• Prefeitura Municipal de Itaetê: Suzete Vieira dos Santos e Helenice Cruz dos Santos 
• Prefeitura Municipal de Lençóis: Vera Maria Weigand e Heraldo Barbosa Filho 
• Prefeitura Municipal de Mucugê: Antonio Carlos Hora Medrado e Euvaldo Ribeiro 
• Prefeitura Municipal de Palmeiras: Elaine Maria A. Cavalcanti e José Duarte Filho 
• Projeto Sempre–Viva: Euvaldo Ribeiro 
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Andaraí 
• Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Lençóis (STR): Zenária Fernandes de Jesus dos 

Anjos e José Rodrigues de Oliveira 
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibicoara: Silvaldo Silva Luz 
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mucugê: Hércio da Rocha Santos e Antônio 

Francisco Oliveira 
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Palmeiras: Nivaldino P. dos Santos 
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibicoara: Telma Ribeiro 
• Superintendência de Recursos Hídricos (SRH): Luzinaldo Araújo P. Junior e Maurício 

Gonçalves Lima 
• Universidade Estadual da Bahia (UESB): Renato Leone Miranda Leda e Claudionor Dutra 
• Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS): Lígia Funch e Ana Lúcia Cunha 

Dornelles 



A todas as pessoas que contribuíram na indicação de trilhas, atrativos e outras opções para 
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- Da Associação de Condutores de Visitantes de Andaraí (ACVA):  

• Adriano Oliveira Macedo; 
• Antônio Roque Santos Alves; 
• Dackson Luz Lima; 
• Francisco Silva Soledade; 
• Gilcimar Santos Evangelista; 
• Henrique Carlos Cavalcanti; 
• Herculano Oliveira Macedo; 
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- Da Associação de Condutores de Visitantes de Ibicoara (ACVIB): 
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• Aristóteles Silva Xavier; 
• Edriano Alves de Souza; 
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- Da Associação de Condutores de Visitantes de Itaetê (ACVI): 
• Ivanildo Lima dos Santos; 
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- Associação dos Condutores de Visitantes de Mucugê (ACVM): 
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• Fabiano Vieira Basto; 
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- Associação dos Condutores de Visitantes do Vale do Capão (ACV-VC): 

• Adelson Marques da Rocha; 
• Adroaldo Vasconcelos Júnior; 
• Anilton Marques da Rocha; 
• Cristiane Braga Pascoli; 
• Thiago Rygoni; 
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• Vilton Marques da Rocha. 



 
- Associação Comercial do Turismo Sustentável do Vale do Capão (ACOMTUV): 
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- Associação dos Empresários de Turismo da Chapada Diamantina (ASSET): 
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SIGLAS 
 
AABB Associação Atlética Banco do Brasil  
ACOMTUV Associação Comercial de Turismo Sustentável do Vale do Capão 
ACV Associação de Condutores de Visitantes 
ACVA Associação de Condutores de Visitantes de Andaraí 
ACVA Associação de Condutores de Visitantes de Andaraí 
ACV-CD Associação de Condutores de Visitantes da Chapada Diamantina  
ACVI Associação de Condutores de Visitantes de Itaetê  
ACVIB Associação de Condutores de Visitantes de Ibicoara  
ACVM Associação de Condutores de Visitantes de Mucugê  
ACV-VC Associação de Condutores de Visitantes do Vale do Capão 
ACV-XI Associação de Condutores de Visitantes de Xique-xique de Igatu 
AEE Áreas Estratégicas Externas 
AEI Áreas Estratégicas Internas 
AGE-CD Associação dos Guias de Ecoturismo da Chapada Diamantina  
AGGE Ações Gerenciais Gerais Externas 
AGGI Ações Gerenciais Gerais Internas 
AIDS Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
ANAC Agência Nacional da Aviação Civil  
AP Antes do Presente 
APA Área(s) de Proteção Ambiental  
APEA-CA Associação dos Pais, Educadores e Agricultores de Caeté-Açú 
APP Área de Preservação Permanente 
ARIE Área de Relevante Interesse Ecológico 
ARL Área de Reserva Legal  
ASSET Associação dos Empresários de Turismo da Chapada Diamantina 
BA Bahia 
BAHIAPESCA Programa de Desenvolvimento da Agricultura e Pesca do Estado da Bahia 
BAHIATURSA Empresa de Turismo da Bahia S.A. 
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento  
BIRD Banco Mundial 
BRAL Brigada de Resgate Ambiental de Lençóis  
BVL  Brigada Voluntária de Lençóis 
CBPM Companhia Baiana de Prospecção Mineral 
CDA Coordenação do Desenvolvimento Agrário do Estado da Bahia 
CECAV Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas, da DIREC, 

IBAMA 
CENAP Centro Nacional de Pesquisa para Conservação dos Predadores Naturais 
CEPRAM Conselho Estadual de Meio Ambiente  
CEU Centro Excursionista Universitário 
CEX  Compensação de Exportação 
CI Instituto Conservation International do Brasil 
CIDE Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico  
CIPM Companhia Independente da Polícia Militar 
CNSA Cadastro Nacional de Sitio Arqueológico 
COELBA Companhia de Energia Elétrica do Estado da Bahia SA 
CONACIF  Comissão Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais  
CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 
CONPARNA-CD Conselho Consultivo do Parque Nacional Chapada Diamantina 
COOGAN Cooperativa dos Garimpeiros de Andaraí 
CORDEC Coordenação de Defesa Civil do Estado da Bahia 
CRA Centro de Recursos Ambientais 
CSR Centro de Sensoriamento Remoto do IBAMA 
CTEACS Câmara Técnica de Educação Ambiental e Comunicação Social do 

Conselho Consultivo 
CV Centro de Visitantes 
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DATASUS Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
DENATRAN Departamento Nacional de Trânsito  
DERBA Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Bahia 
DIPRO Diretoria de Proteção do IBAMA 
DIREC Diretoria de Ecossistemas do IBAMA 
DNIT Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transporte 
DNPM Departamento Nacional de Produção Mineral 
EBDA Empresa Baiana de Desenvolvimento Agropecuário 
EFA Escola Família Agrícola 
EMATER Empresa de Assistência Técnica de Extensão Rural 
EMBASA Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A 
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
AER Avaliação Ecológica Rápida 
ESREG Escritório Regional do IBAMA 
ETA Estação de Tratamento de Água 
FAEPE Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão da UFLA 
FBPN Fundação O Boticário de Proteção à Natureza 
FLONA Floresta Nacional 
FNCS Floresta Nacional de Contendas do Sincorá 
FNMA Fundo Nacional do Meio Ambiente 
FPM Fundo de Participação dos Municípios 
FUNDEF Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério 
GAL Grupo Ambientalista de Lençóis  
GAMBA Grupo Ambientalista da Bahia  
GAP Associação Grupo Ambientalista de Palmeiras  
GBM Grupamento dos Bombeiros Militares  
GEMBA  Grupo Ecológico de Mucugê Bahia  
GPS Sistema de Posicionamento Global (da sigla em inglês) 
IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IDH Índice de Desenvolvimento Humano  
IDHM Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
IDHM-E Índice de Desenvolvimento Humano Municipal para educação 
IDHM-L Índice de Desenvolvimento Humano Municipal para Saúde (ou 

longevidade). 
IDHM-R Índice de Desenvolvimento Humano Municipal para Renda 
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
INMET Instituto Nacional de Meteorologia 
IPAC Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia 
IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  
ITERBA Instituto de Terras da Bahia  
ITR  Imposto Territorial Rural 
LT Linha(s) de Transmissão de Energia Elétrica 
MC Morro do Chapéu 
MECA Movimento em Defesa da Ecologia na Chapada Diamantina  
MG Minas Gerais 
MMA Ministério do Meio Ambiente 
MN Monumento Natural 
MPF Ministério Público Federal  
MTUR Ministério do Turismo 
NOA Núcleo de Operações Aéreas do IBAMA 
OGM Organismo(s) Geneticamente Modificado(s) 
ONG Organização(ões) Não-governamental(is) 
OPP Oficina de Planejamento Participativo 
POA Plano Operativo Anual 
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PAB  Piso de Atenção Básica 
PAM Produção Agrícola Municipal 
PE Parque Estadual 
PED Ponto de Embarque e Desembarque 
PEMC Parque Estadual Morro do Chapéu 
PEUP Plano Emergencial de Uso Público 
PF Posto de Fiscalização 
PI Proteção Integral 
PI Posto de Informação 
PIC Posto de Informação e Controle 
PM Parque Municipal 
PM Plano de Manejo 
PM Policia Militar 
PME Plano de Manejo Espeleológico  
PN Parque Nacional  
PNCD Parque Nacional da Chapada Diamantina 
PNM Parque Natural Municipal  
PNMA Programa Nacional do Meio Ambiente 
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PPM Produção Pecuária Municipal  
PRAD Programa de Recuperação de Área Degradada  
PRD Partido Republicano Democrata 
PREVFOGO Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, da 

DIPRO, do IBAMA 
PRF Policia Rodoviária Federal 
PROBIO Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira 
PRODETUR Programa de Desenvolvimento do Turismo 
PRONABIO Programa Nacional da Diversidade Biológica 
PRUA Plano de Referência Urbanístico e Ambiental  
RADAMBRASIL Projeto de Levantamento dos Recursos Naturais do Brasil 
RB Reserva da Biosfera 
RBCAAT Reserva da Biosfera da Caatinga 
RBMA Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 
ROI Relatório de Ocorrência Incêndios 
RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural  
SAA  Sistema de Abastecimento de Água 
SAN Sede Administrativa do Segmento Norte  
SAS Sede Administrativa do Segmento Sul  
SBGA  Sociedade Beneficente dos Garimpeiros de Andaraí  
SE Sudeste 
SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
SEI Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais do Estado da Bahia 
SEMA Secretaria Especial de Meio Ambiente 
SEMARH Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  
SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
SES Sistema de Esgotamento Sanitário  
SF Setor de Fiscalização 
SFB Serviço Florestal Brasileiro 
SFC Superintendência de Florestas e Unidades de Conservação 
SISBIO Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade 
SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente  
SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
SPHAN Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  
SPSS  Statistical Package for the Social Sciences 
SPU Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento 
SRH Superintendência de Recursos Hídricos da Bahia 
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SUM  Sociedade União dos Mineiros de Lençóis 
SUPES Superintendência Estadual do IBAMA 
SUS Sistema Único de Saúde 
TAC Termo de Ajustamento de Conduta 
TC Termo de Compromisso  
TELEMAR Empresa Brasileira de Telecomunicações 
TNC Instituto de Conservação Ambiental The Nature Conservancy do Brasil 
TSN Transmissora Sudeste Nordeste 
UC Unidade de Conservação 
UEFS Universidade Estadual de Feira de Santana 
UERJ Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia  
UFBA Universidade Federal da Bahia  
UFLA Universidade Federal de Lavras 
UFPE  Universidade Federal de Pernambuco 
UFRB Universidade Federal do Recôncavo Baiano 
UNESCO Organização das Nações Unidas para a Ciência, Educação e a Cultura 
UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância 
UNIVASF Universidade Federal do Vale do São Francisco 
UTM Universal Transverse Mercator 
ZA Zona de Amortecimento 
ZEE Zoneamento Ecológico e Econômico 
ZHC Zona Histórico-cultural 
ZOT Zona de Ocupação Temporária  
ZP Zona Primitiva 
ZR Zona de Recuperação 
ZUC Zona de Uso Conflitante 
ZUEsp Zona de Uso Especial 
ZUEx Zona de Uso Extensivo 
ZUI Zona de Uso Intensivo 
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INTRODUÇÃO 
 
O Parque Nacional da Chapada Diamantina (PNCD) situa-se no centro do Estado da Bahia (BA) e 
foi criado pelo Decreto Federal N°. 91.655, de 17 de setembro de 1985, ocupando uma área de 
aproximadamente 152.400ha. Seu objetivo, segundo o Decreto de Criação, é proteger amostras 
representativas da serra do Sincorá, uma das feições que compõem a chapada Diamantina que, 
por sua vez, faz parte da serra do Espinhaço. Além disto, o Parque é uma área rica em nascentes, 
em uma região seca, e tem exuberante beleza cênica, tornando-o atraente para o turismo. 
Passados 22 anos de sua criação, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), o órgão responsável por sua gestão, apresenta aqui o Plano de 
Manejo para o Parque, o qual deverá nortear a gestão desta Unidade de Conservação (UC).  
 
Segundo a Lei Federal Nº. 9.985/2000, que estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC), também conhecida como Lei do SNUC (MMA, 2004), o plano 
de manejo de uma UC é o “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 
gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 
físicas necessárias à gestão da unidade” (Art. 1º., Inciso XVII). 
 
Um parque nacional é uma UC de proteção integral, ou seja, onde é admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais (Art. 7º. § 1º., da Lei do SNUC). Ainda segundo a referida Lei, 
um parque nacional “tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico” (caput do Art. 11). Por outro lado, o Regulamento dos 
Parques Nacionais Brasileiros (Decreto Federal Nº. 84.017/1979) estabelece as normas 
específicas desta categoria de UC, tanto com relação ao uso público como com relação às demais 
atividades a serem exercidas.  
 
Até o momento, o PNCD não contava com nenhum instrumento de planejamento, sendo o 
presente Plano de Manejo o seu primeiro. Para assegurar o cumprimento da Lei do SNUC, em 
relação aos parques nacionais, o IBAMA consolidou em 2002 uma metodologia voltada para a 
elaboração de planos de manejo, a qual foi publicada como Roteiro Metodológico de 
Planejamento – Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica (Galante et alii, 2002). 
Por meio da metodologia e conforme a Lei do SNUC e o seu Regulamento (Decreto Federal Nº. 
4.340/2002), um plano de manejo deve ser constituído em diagnóstico, zoneamento e programas 
de manejo, os quais contarão com atividades e normas de funcionamento da UC. 
 
O presente Plano de Manejo foi construído quase na sua totalidade por uma equipe do IBAMA, 
envolvendo funcionários lotados no PNCD, na Superintendência Estadual do IBAMA (SUPES), em 
Salvador, e na Diretoria de Ecossistemas (DIREC), em Brasília. Contou também com a 
participação de diversos setores da sociedade, em diferentes momentos previstos na metodologia 
citada. Tais momentos constituíram-se nas reuniões abertas, forma de consulta popular realizada 
nas sedes municipais de inúmeras comunidades do entorno do Parque, por meio da Oficina de 
Planejamento Participativo (OPP) e do Seminário com Pesquisadores que trabalharam e 
trabalham no Parque e no seu entorno. Ressalte-se o apoio inestimável de diversos outros 
colaboradores e do Conselho Consultivo do PNCD (CONPARNA-CD) que, em diferentes 
momentos apoiaram a elaboração deste Plano. 
 
Finalmente, há de se citar que o Plano contou também na sua elaboração com quatro estudos 
desenvolvidos com o apoio de uma empresa do setor de energia elétrica, a Transmissora Sudeste 
Nordeste (TSN). Com recursos oriundos de compensação ambiental (mecanismo previsto na Lei 
do SNUC), a TSN contratou a empresa MRS Estudos Ambientais para realizar alguns estudos 
especificamente com vistas à elaboração deste PM, quais sejam: i) arqueologia, ii) aspectos 
histórico-culturais, iii) mastofauna de médio e grande portes e iv) socioeconomia, os quais 
passaram a fazer parte integrante do escopo. 
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FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC) 
Nome da UC: Parque Nacional da Chapada Diamantina. 
Unidade Gestora Responsável: Superintendência Estadual do IBAMA na Bahia.  
Endereço: Avenida Juracy Magalhães Junior, 608 – Rio Vermelho. Salvador/BA. CEP: 41940-
060. 
Endereço da Sede: Rua Barão do Rio Branco, nº. 25. Palmeiras/BA. CEP: 46930-000. 
Telefone: 55 xx (75) 3332-2420. 
Telefax: 55 xx (75) 3332-2229. 
E-mail: parnadiamantina@yahoo.com.br; parnadiamantina.ba@ibama.gov.br. 
Superfície: 152.132ha. 
Perímetro: 356,16km. 
Superfície da Zona de Amortecimento: 318.357ha. 
Perímetro da Zona de Amortecimento: 529km. 
Municípios Abrangidos pela UC e Percentuais: abrange os Municípios de Andaraí, Ibicoara, 
Itaetê, Lençóis, Mucugê e Palmeiras, com os seguintes percentuais: 
• Andaraí – 18,59% da área do Município é Parque e 23% do Parque estão no Município; 
• Ibicoara – 2,69% da área do Município é Parque e 1,84% do Parque estão no Município; 
• Itaetê – 0,18% da área do Município é Parque e 0,14% do Parque estão no Município; 
• Lençóis – 18,42% da área do Município é Parque e 14,58% do Parque estão no Município; 
• Mucugê: 32,38% da área do Município é Parque e 54,47% do Parque estão no Município; 
• Palmeiras –13,09% da área do Município é Parque e 5,97% do Parque estão no Município. 
Estado Abrangido pela UC: Bahia. 
Coordenadas Geográficas: 12°20’-12°25’ S e 41°35’- 41°15’ W. 
Data de Criação e Número do Decreto: Decreto Federal N°. 91.655, de 17/09/1985. 
Descrição Resumida dos Limites: i) norte: rodovia BR-242, entre a estrada BA-850 (que dá 
acesso a Lençóis) e o acesso secundário para o povoado de Campos de São João; ii) oeste: 
encosta da serra do Sincorá; iii) sul: segue ao norte da serra da Águia até atingir o córrego 
Riachão, passando pelo córrego Jibóia e o rio Samina; iv) leste: toma a base da encosta, corta 
o rio Invernada, atinge o rio Cumbuca e chega ao rio Mucugê, ao córrego Sertãozinho ou 
Moreira, até a sua foz no rio Paraguaçu. Volta para o rio Cumbuca, cruza a estrada BA-142, 
direção a Andaraí, e daí, por um caminho, até o povoado de Igatu; contorna o seu sítio urbano 
e segue até a BA-142. Atinge a ponte do rio Coisa Boa, na BA-142, e cruza-o, seguindo-o por 
700m até um ponto em linha reta da ponte da BA-142. Segue em linha reta de cerca de 
2.300m até um ponto no rio Paraguaçu, situado a 1.000m, em linha reta, de uma ponte sua 
sobre a BA-142. Segue pelo rio Paraguaçu até a ponte na BA-142, seguindo-a em direção a 
Andaraí, até a ponte sobre o córrego do Padre. Daí segue em linha reta, em sentido ONO, por 
cerca de 4.500m, até a cota aproximada de 1.009m. Sai segue por linha reta de cerca de 
6.950m, em sentido NE, até a ponte sobre o rio Santo Antônio, na BA-142. Segue pela BA-142 
em direção à BR-242, até uma estrada carroçável que leva à fazenda Lagoa Encantada, 
seguindo-a por cerca aproximada de 5.500m. Segue por uma linha reta, em direção ONO, por 
cerca de 5.700m até a cota de 431m. No sentido norte, segue por cerca de 1.800m, até a cota 
445m. Em linha reta, no sentido NO, vai até um ponto na margem esquerda do rio São José, 
em frente à foz de um tributário seu pela margem direita. Segue o rio São José, até um ponto 
na sua margem esquerda, junto à foz de um seu pequeno afluente; atravessa o rio São José e 
segue pelo afluente até o caminho para Lençóis. Segue pelo caminho, sentido Lençóis, até 
cruzar o rio Ribeirão; seguindo-o por cerca de 1.500m e depois por uma linha reta de cerca de 
1.500m até a cota de 696m. Depois, sentido oeste, segue em linha reta de cerca de 2.300m, 
até a cota de 954m. Ainda no sentido norte, segue outra linha reta de cerca de 6.600m, até 
atingir o caminho de tropeiros que sobe a serra dos Lençóis, vindo da Cidade de Lençóis. 
Ultrapassa-o, rumo norte, cerca de 300m e vira para SEE, em direção a Lençóis, 
paralelamente ao caminho de tropeiros, e, a 300m segue para o leste, por cerca de 1.600m, 
até a BA-850, que liga Lençóis à BR-242; segue pela margem esquerda da BA-850 até a 
confluência desta com a BR-242, ponto inicial desta descrição. 
Biomas: Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. 
Ecossistemas: floresta ombrófila densa; floresta estacional semidecidual; mata ciliar; áreas 
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alagadas; cerrado senso estrito; cerrado campo sujo; cerrado campo limpo; campo rupestre e 
ecótonos. Ainda ocorrem ambientes próprios das diversas cavidades naturais, as quais 
existem no Parque. 
Atividades Desenvolvidas:   

• Educação Ambiental: ocorrem somente atividades pontuais, portanto, realizadas 
esporadicamente. 

• Fiscalização: não ocorre rotineiramente, mas sim a partir de demanda gerada, 
principalmente, por denúncias. 

• Controle de Incêndios: são realizadas atividades de prevenção, controle e, 
principalmente, combate a incêndios florestais nos períodos críticos da seca (de agosto 
a fevereiro e de setembro a dezembro). 

• Pesquisas: ocorrem esporadicamente, sendo predominantes os estudos sobre a 
vegetação, embora alguns tenham abordado a fauna (aves, insetos, aracnídeos, 
anfíbios, répteis e pequenos mamíferos), o impacto da visitação e a socioeconomia. 

• Visitação: a atividade não está regulamentada, mas ocorre intensamente em diversas 
áreas do Parque, como caminhadas, banhos, natação, escalada, rapel, acampamentos, 
fotografia, contemplação, ciclismo, entre outras. 

• Atividades Conflitantes: uso indevido de fogo; caça, pesca, apanha e captura de 
animais silvestres; agricultura; pecuária; presença de animais domésticos; captação de 
água; pastagem; extração mineral (garimpo - manual e mecanizado - de diamantes, 
retirada de areia, argila, pedra e cristais); linhas de transmissão de energia elétrica; 
rodovia asfaltada; populações humanas residentes; abertura e reabertura de trilhas 
para visitação; coleta indevida de plantas e demais materiais biológicos; desmatamento 
e corte seletivo de madeira e, finalmente, trânsito de veículos automotores. 
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ENCARTE 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DIAMANTINA 
(PNCD) 

 
1.1 - Enfoque Internacional 
O PNCD não pertence a nenhuma faixa de fronteira, mas o requer considerações sobre o seu 
enfoque internacional, especialmente por fazer parte de limites das chamadas reservas da 
biosfera (RB), sistemas de proteção ambiental complementares às redes de UC nos países que 
as adotam como estratégia de proteção da diversidade biológica. 
 
1.1.1 - O Parque Nacional da Chapada Diamantina e as Reservas da Biosfera 
As reservas da biosfera são criadas pela Organização das Nações Unidas para a Ciência, a 
Educação e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês) com o objetivo de auxiliar o planejamento e a 
instrumentalização de ações de preservação de biomas ou regiões que são declarados como tal. 
Assim, as RB são amostras de ecossistemas onde são buscadas soluções que promovam a 
conciliação da conservação da diversidade com o uso sustentável (Bo, 2003). 
 
As RB não são consideradas UC pela Lei do SNUC, mas objetivam adequar-se aos sistemas de 
proteção ambiental de cada país ou região onde são criadas. Portanto, cada país ou região tem 
autonomia para indicar como as RB devem ser geridas, observando a existência da rede 
internacional das Reservas, a qual procura dar diretrizes gerais para que a sua efetiva 
implantação. Nesse sentido, as diretrizes buscam estimular a adoção de medidas inovadoras e 
diferenciadas, buscando a convivência harmônica entre a sociedade humana e os ambientes 
naturais. 
 
Consultando a página da UNESCO na Internet, é possível a obtenção de vários dados e foi com 
base nisso que se conseguiu o que está colocado a seguir no presente item (UNESCO, 2007). 
Portanto, conforme dados da UNESCO (2007), é possível afirmar que atualmente há seis RB no 
Brasil, quais sejam: i) Amazônia Central, ii) Cerrado (primeira etapa), iii) Pantanal, iv) Mata 
Atlântica, v) Caatinga e vi) Cadeia do Espinhaço. O PNCD está incluído nas RB da Caatinga e da 
Mata Atlântica, constituindo as zonas-núcleo de ambas. Por conceito, a zona-núcleo de uma RB 
deve abranger UC com rigor máximo na sua proteção. No futuro, as áreas de Cerrado da chapada 
Diamantina, onde se encontra o PNCD, comporão, junto com outras regiões, a Fase IV da RB do 
Cerrado, representando, também, o extremo norte da Cadeia do Espinhaço. Assim, o Parque 
passaria a fazer parte de três RB, aumentando ainda mais a sua relevância ambiental. 
 
A RB da Mata Atlântica (RBMA) foi estabelecida em 1992, sendo a primeira para o Brasil. Ela 
abrange 14 estados (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul). A partir de 1993, passou a englobar a RB do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo 
(Câmara, 1996; Costa, 1997; Costa-Neto, 1997).  
 
A maior parte das áreas da RBMA inclui regiões urbanas, por isso, está sob pressão intensa 
provocada pela presença de cerca de 100 milhões de habitantes (dados de 2002), que vivem nas 
áreas urbanas e nas industriais dentro de seus limites ou por estarem vizinhas a eles. Do total de 
cerca de 5.500 municípios brasileiros, mais de 3.000 estão localizados na região compreendida 
pela RBMA. Em função disso, associados à RBMA, há graves problemas ambientais, os quais 
incluem poluição hídrica, emissão de poluentes atmosféricos, crescimento urbano descontrolado, 
caça e desmatamento irregular de remanescentes florestais, entre muitos outros (Cencig, 2004; 
Lino et alii, 2003). 
 
Na Bahia, a RBMA é composta por uma faixa que ocupa todo o litoral, por uma área situada na 
chapada Diamantina, que abrange o PNCD, e por um corredor ao longo do rio Paraguaçu que une 
os dois segmentos. As ações de implantação ficaram, inicialmente, restritas a três áreas-piloto: o 
Parque Metropolitano Pirajá/São Bartolomeu, a região da Reserva Biológica de Una (federal) e a 
região do Parque Nacional de Monte Pascoal. Mais recentemente, as ações de implantação 
passaram a incluir o estabelecimento do Corredor Central da Mata Atlântica, o qual abrange a 
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região litorânea do Estado, com foco principal nas áreas da região conhecida como Extremo Sul 
da Bahia (Araújo et alii, 1998).  
 
Aparentemente, não há ações de implantação previstas para a região da chapada Diamantina, 
embora o PNCD seja considerado zona-núcleo da RBMA no segmento que abrange a sua região 
e represente 3,75% do total desta zona no conjunto da reserva. 
 
A RB da Caatinga (RBCAAT) foi criada em 2001, em função da extrema necessidade de proteção 
do Bioma, pouco resguardado na forma de UC, de maneira a contribuir para a manutenção de 
parte dos seus recursos naturais e condições ambientais na forma pouco alteradas. Abrange os 
Estados do Piauí, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia, além de parte do norte do Estado de Minas Gerais (Conselho Nacional da 
Reserva da Biosfera da Caatinga, 2004). 
 
Na área do PNCD, a RBCAAT forma um corredor que acompanha toda a serra do Sincorá, 
conectando uma extensa área do sudoeste da Bahia até o vale do rio São Francisco. A região da 
chapada Diamantina constitui-se em uma área úmida encravada no meio do semi-árido, 
representando o norte da serra do Espinhaço. Na serra do Sincorá, onde se encontra o PNCD, as 
terras mais baixas, ao seu redor, são cobertas de diversas fisionomias de Caatinga. 
 
A RBCAAT sofre com desmatamentos; caça e pastagem além da sua capacidade de suporte; 
extração de produtos minerais; uso excessivo e desordenado de seus recursos hídricos, assim 
como, grande crescimento populacional. Também no caso da RBCAAT, o PNCD é considerado 
parte integrante da sua zona-núcleo, abrangendo aproximadamente 15,19% da Reserva. Esta RB 
ainda não tem implantado nenhum projeto ou ação, nem mesmo para a área do PNCD, no seu 
escopo. 
 
Mais recentemente, em 2005, foi criada a RB da Serra do Espinhaço, Fase I, englobando MG. 
Assim, por enquanto, as ações relativas a esta RB estão restritas ao Estado de Minas Gerais, mas 
há indícios de que em sua Fase II haverá ampliação desta RB para englobar a região da Chapada 
e do PNCD.  
 
De tudo que foi exposto, é possível que o PNCD seja a única UC incluída em duas diferentes RB 
já consolidadas, com perspectivas de vir a fazer parte de mais duas, totalizando quatro, quando 
houver a implantação de fases sucessivas da RB do Cerrado e da RB da Serra do Espinhaço. Tal 
situação colocaria o PNCD em situação inigualável no cenário nacional, atestando o complexo 
mosaico de ambientes de transição que o caracterizam, fato difícil de se repetir em outra região. 
Assim tais inclusões são perfeitamente justificáveis pela diversidade de ambientes existentes na 
chapada Diamantina e no Parque, propriamente dito, reflexo da dinâmica lá instalada há milhares 
de anos, bem como mostrando a relevância desta UC nos cenários nacional e mundial. 
 
1.1.2 - Oportunidades de Compromissos com Organismos e Acordos Internacionais 
A inclusão do PNCD em pelo menos duas RB, como abordado anteriormente, abre um cenário de 
oportunidades de colaboração com organismos internacionais, como no caso da UNESCO, no 
que lhe compete apoiar as ações de implantação das Reservas. Por outro lado, a inserção do 
PNCD em duas RB e, em breve, em quatro delas, torna o Parque um caso único e com grande 
potencial para, sozinho ou junto com a UNESCO, buscar diversos parceiros internacionais que 
apóiam não somente as RB, mas também financiadores de programas multilaterais em geral. No 
caso, podem ser citadas as diversas ONG ambientalistas nacionais e internacionais, bem como o 
Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
 
Quanto a possíveis acordos internacionais, uma possibilidade imediata que se apresenta é o 
Protocolo de Kyoto, do qual o Brasil é signatário. Daí resulta a possibilidade da obtenção de 
recursos pertinentes ao crédito-carbono e/ou seqüestro de carbono, serviço que resulta das ações 
de combate aos incêndios que assolam a área e o qual é executado anualmente no PNCD, 
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durante a estação seca. Cite-se que, no caso dos incêndios, a equipe do Parque despende 
praticamente toda a sua energia e todos os parcos recursos da UC em tais ações. 
 
1.2 - Enfoque Federal 
1.2.1 - O Parque Nacional e o Cenário Federal 
No contexto federal, já existem algumas UC que contemplam a proteção de amostras dos três 
biomas inseridos nos limites do PNCD: a Mata Atlântica, a Caatinga e o Cerrado. A Mata Atlântica 
ocupava, originalmente, cerca de 15% do território brasileiro, correspondendo a uma área de 1,3 
milhão de km² (Leitão-Filho, 1993). A maioria das UC aí existentes protege, principalmente, a sua 
área core, e o caso do PNCD não contempla tal área core. A Caatinga está pouquíssimo 
protegida, apesar de ser um bioma exclusivamente brasileiro, ocupando cerca de 11% do território 
nacional (Drumond et alii, 2004), ou seja, cerca de 800.000km² (Prado, 2003). O Cerrado, bioma 
que ocupa 25% do Brasil (Cavalcanti et alii, 1999), ou seja, 2.000.000km² apresenta, quase 
sempre, UC que contemplam casos especiais de suas manifestações. A situação do PNCD não é 
diferente, pois é um grande mosaico de tipos únicos de vegetação, em uma combinação única 
entre estes três biomas. Assim, nenhum outro parque nacional, ou mesma outra UC federal, 
contempla a diversidade de ambientes encontrados no PNCD. 
 
Some-se a isso o fato da maior parte do Parque (cerca de 65%), além das características próprias 
daqueles biomas, ser coberta por campos rupestres (Funch, 2006), abrigando uma grande 
quantidade de espécies exclusivas da chapada Diamantina como, por exemplo, o lírio 
Hippeastrum solandrifoliu; as bromélias Alcantarea nahoumii, Cryptanthus diamantinense, 
Orthophythum amoenum e O. burlemarsii; a onze-horas Portulaca wendermanii; as orquídeas 
Sophronitis bahiensis, S. pfisterii, S. sincorana e Thelychista ghyllanyi; o candombá Vellozia 
sincorana; a canela-de-ema V. punctulata; a variedade de erva-mate Ilex paraguariensis var. 
sincorensis, entre numerosas outras. Alguns gêneros de planta são restritos à UC ou a áreas 
próximas, como a conhecida malvácea Rayleya bahiensis e a orquídea Adamantinia miltonioides, 
por exemplo. 
 
O cerrado senso restrito tem ocorrência limitada no PNCD, sendo encontrado praticamente 
apenas em uma pequena área na vertente ocidental da serra do Sincorá, mas o campo limpo e o 
campo sujo são a segunda formação vegetal mais extensa dentro dos limites do PNCD, sendo 
conhecidos localmente por gerais. Porém, os gerais do PNCD diferem dos Gerais, ecossistemas 
extensos e característicos dos afluentes da margem esquerda do rio São Francisco, mais 
precisamente localizados entre o sudoeste da BA e o noroeste do Estado de Minas Gerais. Por 
sua vez, as florestas do Parque são compostas por matas de grotão (vales encaixados), matas de 
encosta, matas ciliares e matas de planalto (mais detalhes nos Encartes 2 e 3).  
 
Outra particularidade é a existência de extensas áreas alagadas, com vegetação típica local, 
predominando macrófitas aquáticas e com muitas aves aquáticas típicas de tais ambientes. O 
destaque no caso é para uma grande região alagada, que recebe a denominação local de 
Marimbus, na área leste do PNCD, formada pela junção de três rios: São José, Santo Antônio e 
Utinga, os quais se espraiam em uma depressão no terreno entre Andaraí e Lençóis, 
ultrapassando a área do Parque. Tal fenômeno é conhecido como Pantanal da Chapada 
Diamantina, conferindo mais importância para o PNCD no cenário federal, já que situação 
semelhante não encontra paralelo em nenhuma outra região. 
 
A região onde se encontra inserido o PNCD foi considerada, nacionalmente, como extremamente 
prioritária para a conservação da Caatinga, conforme apontado nos estudos realizados em todos 
os biomas brasileiros. No caso da Caatinga, os resultados encontram-se no livro Biodiversidade 
da Caatinga: áreas e ações prioritárias para a conservação, cuja coordenação coube ao MMA, 
com o apoio da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento da UFPE, o Instituto Conservation International do Brasil (CI), Fundação 
Biodiversitas e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) Semi-Árido (Silva et 
alii, 2004a). 
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Segundo a avaliação relativa às prioridades de proteção para a Caatinga (Silva et alii, 2004b), a 
área onde se encontra o PNCD, que se refere à chapada Diamantina, foi classificada de acordo 
com algumas áreas temáticas, que lhes conferiu importância diferenciada. Assim, o PNCD está no 
grupo de extrema importância para a conservação da vegetação, (Giulietti et alii, 2004); das aves 
(Pacheco et alii, 2004) e dos mamíferos (Oliveira et alii, 2004); para os anfíbios e répteis, a área 
do PNCD foi nomeada como sendo de importância muito alta (Rodrigues et alii, 2004) e 
importância alta e muito alta no que se refere à biota aquática, a qual inclui a ictiofauna, ou seja, 
os peixes (Rosa et alii, 2004). 
 
No contexto das prioridades de conservação do bioma Cerrado (Cavalcanti et alii, 1999), a 
chapada Diamantina foi considerada prioritária, especialmente do ponto de vista da botânica e da 
avifauna. No mesmo estudo, a área foi apontada como área a ser inventariada para anfíbios e 
répteis, por não contarem com quase estudo nenhum, pela sua relevância como área de transição 
entre os biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica e por serem consideradas como praticamente 
inexploradas. Com relação à avifauna, o estudo considerou a chapada da Diamantina como sendo 
de interesse extraordinário para a conservação da avifauna do Cerrado (p. 19). 
 
A série de estudos conduzidos no Brasil, que objetivaram a identificação de áreas e ações 
prioritárias para a conservação da diversidade biológica dos diversos biomas, faz parte do 
cumprimento de compromissos assumidos pelo Brasil em relação à Convenção da Diversidade 
Biológica. A Convenção foi firmada entre diversos países durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, reunião denominada Rio -92, realizada, 
portanto, em 1992. 
 
Com relação à divisão do bioma Caatinga por ecorregiões, a área do Parque faz parte da 
Ecorregião da Caatinga, Complexo da Chapada Diamantina (Velloso et alii, 2002), a parte mais 
alta de todo o Bioma. Possui relevo bastante acidentado, encostas íngremes, vales estreitos e 
profundos, topos aplainados, serras altas e com muitas cabeceiras que drenam para fora da 
Chapada. Predominam os campos rupestres nas áreas mais altas, havendo cerrado de altitude, 
matas nas encostas e vales com ambientes da Caatinga, com grande riqueza de espécies, entre 
elas algumas endêmicas, raras e novas. Constitui área muito frágil ameaçada pela agricultura, 
mineração e extrativismo de plantas ornamentais (como sempre-vivas, orquídeas e bromélias), 
bem como pela crescente pressão do turismo, especialmente as modalidades ligadas à natureza 
conservada (Velloso et alii, 2002). 
 
Outro aspecto importante é a presença de sítios arqueológicos pré-históricos (oriundos da 
ocupação pré-colombiana e, geralmente, representados por pinturas rupestres) e históricos 
(vestígios da ocupação recente, pós-indígena, como a exploração garimpeira ou pecuarista), 
situação ainda pouco estudada no contexto da ocupação pretérita dessa região do Nordeste 
brasileiro, indicando haver diferenças significativas quando seu patrimônio é comparado ao que já 
se sabe dos estudos, especialmente no Parque Nacional da Serra da Capivara e, mais 
recentemente, no Parque Nacional da Serra das Confusões. 
 
Ainda no cenário nacional, deve ser destacado o incontável número de nascentes existentes na 
área do PNCD, que descem da serra do Sincorá e drenam para fora dos limites do Parque, 
alimentando diversos rios perenes e que formam uma rica drenagem. Um caso especial a ser 
mencionado é o caso das nascentes do Parque que fornecem água para o rio Paraguaçu, rio 
importante para a BA, que alimenta inúmeros municípios ao longo do seu percurso e o qual 
abastece cerca de 60% da população metropolitana de Salvador (SRH, 2004). Tal condição 
confere situação ímpar para o PNCD, quando se observa que toda a sua região se insere em 
ambientes semi-áridos. 
 
As inúmeras nascentes do PNCD drenam para fora dos seus limites, para o bioma Caatinga, onde 
a água tem papel essencial durante todo o ano, tanto para a fauna e a flora, bem como para as 
populações humanas residentes em tais ambientes. Neste contexto, a Caatinga depende da 
proteção do PNCD e, por conseguinte, da chapada Diamantina, pois a conservação dos seus 
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cursos hídricos depende da proteção de suas cabeceiras que, por sua vez, se encontram, em 
geral, fora da zona do Bioma. E é aí que está a importância do PNCD, pois as cabeceiras de 
inúmeros cursos d’água que drenam a Caatinga nascem nas florestas montanas do Parque, na 
chapada Diamantina, portanto. Isso confirma a necessidade da conservação de tais florestas, que, 
por sua vez, é vital para a manutenção da principal fonte de água da região da Caatinga (Giulietti 
et alii, 2004).  Daí porque fica notória a relevância do PNCD. 
 
Associando-se toda a relevância no escopo nacional, que o PNCD assume, em razão das suas 
particularidades ambientais, com sua grande diversidade de ambientes e de aspectos histórico-
culturais torna a serra do Sincorá especial e única e reforça a importância do Parque, já que 
abrange cerca de 60% desta Serra. 
 
1.2.2 - O Parque Nacional da Chapada Diamantina e o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza 
Consultando a página do IBAMA na Internet, é possível fazer algumas comparações (Tabela 1) 
sobre o quanto o PNCD, com os seus 152.400ha de área, representa em relação à área 
continental do Brasil (que é 854.546.635,67ha), em relação ao SNUC, entre outras comparações, 
conforme dados do IBAMA (2007). Observe que as UC de proteção integral federais representam 
menos da metade do total, apenas 17,33%, o que significa dizer que o Brasil possui muito mais 
UC de uso sustentável, no âmbito federal. Os parques nacionais, por sua vez, representam 
apenas 2% do território nacional, enquanto o PNCD representa 0,89% dos parques nacionais no 
Brasil. Tais dados reforçam ainda mais o papel o PNCD no cenário brasileiro, aumentando a 
responsabilidade de se zelar pelo seu efetivo funcionamento. 
 
Tabela 1: Situação do Parque Nacional da Chapada Diamantina, Estado da Bahia, no Escopo do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, no Cenário Federal. Fonte: IBAMA 
(2007). 

Categorias de 
Dados 

Unidades de 
Conservação 
(UC) Federais 

UC de 
Proteção 

Integral (PI) 

Parques 
Nacionais (PN) 

PN da 
Chapada 

Diamantina 
UC Brasileiras 727 UC 126 UC 62 PN Não se aplica 
Área Total 61.811.153,68ha 28.147.214,93ha 17.074.743,00ha 152.400,00ha 
Equivalência da 
Área em Relação 
à Área 
Continental 
Brasileira 

7,23% 3,29% 2,00% 0,017% 

Equivalência da 
Área em Relação 
ao Sistema de 
UC Federais 

Não se aplica 17,33% 
 

8,53% 0,25% 

Equivalência da 
Área em Relação 
às UC de PI 

Não se aplica Não se aplica 60,66% 0,54% 

Equivalência da 
Área em Relação 
aos PN 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica 0,89% 

 
Com relação a aspectos da hidrografia, no contexto do Sistema Brasileiro de UC, o PNCD 
constitui caso único, pois configura proteção da confluência de vários biomas e ecossistemas daí 
derivados. Não há outra UC federal que proteja uma amostra tão significativa da serra do Sincorá, 
que constitui o PNCD. Assim, o Parque preenche uma lacuna importantíssima dentro do Sistema, 
sem o qual não haveria como se conhecer minimamente todas as especificidades que tais 
ambientes comportam. Nem mesmo outras UC situadas na chapada Diamantina, onde se 
encontra a serra do Sincorá, ambas formadoras do complexo que é serra do Espinhaço, inclusive 
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muitas vezes chamada de cadeia do Espinhaço, tal é sua magnitude em termos de extensão e 
dos mais variados ecossistemas, todos únicos. 
 
O PNCD constitui-se na mais extensa UC da chapada Diamantina, a qual representa, como 
referido anteriormente, o extremo norte da cadeia do Espinhaço (Nolasco, 2002). O Espinhaço se 
estende do sul do Estado de Minas Gerais até o centro-norte da BA. Com relação a outras UC 
federais existentes nesta mesma cordilheira são os Parques Nacionais da Serra do Cipó e das 
Sempre-Vivas e as Áreas de Proteção Ambiental do Carste de Lagoa Santa e do Morro da 
Pedreira, todas no Estado de Minas Gerais. Elas caracterizam-se por apresentar campos 
rupestres como vegetação dominante, com mosaicos vegetacionais complexos e muitos 
endemismos, à semelhança do que ocorre com o PNCD. Tais ambientes possuem tantas 
particularidades que são também chamados refúgios ecológicos, sem se veicular conceitos mais 
rígidos com tal expressão. 
 
Para alguns autores, todas estas UC do Espinhaço pertenceriam ao bioma Cerrado, embora 
outros considerem tais refúgios ecológicos como biomas à parte, em razão das suas 
especificidades e da sua extensão. No caso do PNCD, trabalhos mais recentes indicam que ele 
integraria o bioma Caatinga, fazendo parte da mencionada ecorregião Complexo da Chapada 
Diamantina (Velloso et alii, 2002). Os campos rupestres são a marca do PNCD, pois predominam 
na sua cobertura vegetal (Funch, 2006). Também tais campos representam cerca de 22,45% da 
área das UC federais onde esta tipologia vegetal ocorre, podendo-se mencionar que os campos 
rupestres ainda ocorrem nos Parques Nacionais da Serra da Canastra (em menor escala), do 
Grande Sertão Veredas (ambos no Estado de Minas Gerais), da Chapada dos Guimarães (Estado 
de Mato Grosso) e da Chapada dos Veadeiros (Estado de Goiás). 
 
Na região da chapada Diamantina, onde está o PNCD, há três outras UC federais: a Floresta 
Nacional de Contendas do Sincorá (FNCS), a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 
Córrego dos Bois e a RPPN Adília Paraguaçu (IBAMA, 2006). Distante apenas 47 km do extremo 
sul do PNCD, a FNCS tem 11.034,34ha cobertos, principalmente, por caatinga arbórea e 
arbustiva, grande parte alterada pela ação antrópica pregressa. Seu limite ocidental inclui uma 
pequena porção da serra do Sincorá (Mattei, 2006). É possível pensar em uma ligação entre a 
FNCS e o PNCD, na forma de um corredor ecológico, o qual incorporaria extensas áreas da serra 
do Sincorá, apenas mantendo a proteção legal restrita aos preceitos estabelecidos pelo Código 
Florestal (Lei N.º 4.771/1965), e nas áreas onde houver floresta estacional semidecidual ou 
decidual, pela Lei da Mata Atlântica (Lei N.º 11.428/2006). 
 
A RPPN Córrego dos Bois está situada no Distrito de Caeté-Açu (localmente chamado de Capão 
ou Vale do Capão, sendo neste Plano chamado apenas de Capão), Município de Palmeiras. Tem 
50ha de extensão e ocupa uma relativamente plana coberta por vegetação secundária em 
diversos estágios de regeneração, além de apresentar trechos de mata ciliar junto ao curso d’água 
que lhe dá nome. Faz limite com o PNCD e ainda não conta com plano de manejo, embora os 
proprietários estejam trabalhando para conseguir elaborá-lo. 
 
A RPPN Adília Paraguaçu Batista foi criada em 06/08/2002, com 70ha e está situada próxima à 
sede municipal de Mucugê. Localiza-se na margem direita do rio Paraguaçu, na fazenda Capão 
do Andrade, próximo à sede da Associação Atlética Banco do Brasil (AABB) de Mucugê. Não há 
muitas informações disponíveis sobre esta UC, mas a área é coberta por campos rupestres e por 
vegetação ciliar. Também faz limites com o PNCD, a exemplo da RPPN Córrego dos Bois.  
 
Como já foi dito antes, a situação de área de transição entre três biomas, por conter muitos 
ambientes de encosta e em altas altitudes e, finalmente, por apresentar ampla área com campos 
rupestres, atribui ao PNCD situação única com altas taxas de endemismos, espécies novas, raras, 
ameaçadas e em perigo de extinção. Tais características serão apresentadas e discutidas com 
mais detalhes nos Encartes 2 e 3, somadas à densa rede de drenagem. 
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Há inúmeras nascentes no Parque, descendo da serra do Sincorá e drenando para fora, e outras 
que, apesar de nascerem fora da UC, atravessam-na e, em todos os casos, ganhando mais vazão 
em razão da situação de proteção dos ambientes do Parque. Estas características serão bastante 
evidenciadas, servindo para enfatizar, ainda mais, o papel do PNCD no âmbito do SNUC. Há de 
se ressaltar, ainda, a inigualável beleza cênica do Parque, especialmente cunhada pelo relevo 
movimentado, pelas incontáveis cachoeiras e pelas variadas feições da vegetação, associação 
que não existe em nenhuma outra UC do SNUC. 
 
1.3 - Enfoque Estadual 
1.3.1 - Implicações Ambientais 
Embora o PNCD represente apenas cerca de 0,30% da área da BA, as características ambientais 
e históricas da área onde se insere são notáveis. Além disto, a área tem forte apelo turístico, o 
que, uma vez ordenado, poderá trazer uma fonte de desenvolvimento duradouro para a região, 
especialmente por meio do turismo ligado à natureza. Porém, no momento, o turismo ocorre de 
forma desordenada, colocando em risco a manutenção dos ecossistemas locais.  
 
A região da chapada Diamantina, onde o PNCD está localizado, engloba 33 municípios, segundo 
a SEI (2006), embora haja outras delimitações de seus limites, de acordo com o enfoque que se 
quer dar à abordagem (ver Encarte 2). Localizada no centro da BA, ocupa 41.751km². Deste total, 
o PNCD representa 3,64% da área da Chapada. Além da biodiversidade já referida rapidamente e 
que será tratada em detalhes nos Encartes 2 e 3, a região da Chapada é um grande “reservatório 
de água” no semi-árido, com nascentes que contribuem para formar os rios de Contas e 
Paraguaçu, cujas bacias estão inseridas integralmente na BA, além de tais nascentes formarem 
as bacias dos rios Paramirim, Salitre e Jacaré, tributários da margem direita do rio São Francisco. 
O PNCD está integralmente inserido na bacia do rio Paraguaçu. 
 
Na chapada Diamantina, além do PNCD, da FNCS e das duas RPPN federais, há uma série de 
outras UC criadas pelo Estado e pelos municípios. As UC estaduais criadas até a presente data 
incluem os Parques Estaduais (PE) das Sete Passagens e de Morro do Chapéu, a Área de 
Relevante Interesse Ecológico (ARIE) das Nascentes do Rio das Contas, o Monumento Natural 
(MN) da Cachoeira do Ferro Doido e as Áreas de Proteção Ambiental (APA) da Serra do Barbado, 
Brejões-Vereda do Romão Gramacho e Marimbus-Iraquara. 
 
O PE das Sete Passagens fica localizado no Município de Miguel Calmon. O Parque tem cerca de 
2.800ha e conta com a sua situação fundiária regularizada, conselho consultivo formado e com 
plano de manejo em execução. O PE de Morro do Chapéu, localizado no município homônimo, 
com área de aproximadamente 48.000ha, ainda não teve sua situação fundiária regularizada e 
não conta com plano de manejo. Atualmente, o governo do Estado está desenvolvendo estudos 
visando à redefinição de seus limites. 
 
A ARIE das Nascentes do Rio das Contas, entre os Municípios de Piatã e Rio de Contas, com 
6.160ha, está em situação similar ao PE Morro do Chapéu, mas já conta com conselho consultivo 
formado. O MN da Cachoeira do Ferro Doido fica no Município de Morro do Chapéu e o ocupa 
uma área de aproximadamente 400ha. Ainda não tem plano de manejo e sua situação não está 
regularizada. A APA dos Brejões-Vereda do Romão Gramacho, também no Município de Morro do 
Chapéu, ocupa uma área de cerca de 11.900ha, e a APA da Serra do Barbado, que tem 62.652 
ha, fica localizada nos Municípios de Abaíra, Érico Cardoso, Jussiape, Piatã, Rio de Contas e Rio 
do Pires. As duas APA têm planos de manejo elaborados e a última conta com conselho 
consultivo instalado. 
 
A APA Marimbus-Iraquara, localizada ao norte e nordeste do PNCD, abrange os Municípios de 
Andaraí, Lençóis, Palmeiras, Iraquara e Seabra. Seus limites são contíguos aos do PNCD numa 
extensão de aproximadamente 65km. Foi criada pelo Decreto Estadual № 2.216, de 14 de junho 
de 1993, e ocupa uma extensão de 125.400ha. Abrange campos rupestres, cerrados, caatingas e 
florestas estacionais (CRA, 2003). A UC conta com plano de manejo, sendo que seu zoneamento 
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foi aprovado pela Resolução N.º 1440/1997, do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CEPRAM). 
Seu conselho consultivo está em processo de instalação. 
 
Há poucos dados disponíveis sobre as UC municipais da chapada Diamantina. A discussão que 
se segue trata apenas daquelas localizadas próximas aos limites do PNCD. A princípio, todas 
poderiam ser enquadradas na categoria parque natural municipal (PNM), mas como a maioria foi 
criada antes da Lei do SNUC (9.985/2000), não traz em seu nome o título de PNM, sendo, em 
geral, tratadas apenas por parque municipal. O mais antigo Parque Municipal é o de Mucugê, 
conhecido por Projeto Sempre-viva. Criado em 1999, ocupa uma área de 450ha, tendo toda a sua 
área regularizada e contando com plano de manejo elaborado e em implementação. É a UC com 
melhor estrutura entre as existentes na região, contando com centro de visitantes, sede, 
alojamentos, estação meteorológica e outras facilidades, e com inúmeras pesquisas científicas já 
concluídas e outra série em andamento. 
 
O Parque Municipal do Serrano, no Município de Lençóis, tem cerca de 60ha de extensão e conta 
com conselho consultivo criado. O seu plano de manejo está em fase de elaboração e sua 
situação fundiária está resolvida. Seus ambientes são formados principalmente por campos 
rupestres e matas ciliares, muitas em processo de regeneração. 
 
O Município de Palmeiras tem dois parques municipais, quais sejam: o Parque Municipal do Pai 
Inácio e o do Riachinho. O Parque Municipal do Pai Inácio ocupa cerca de 90ha do morro 
homônimo, não dispondo de plano de manejo e tendo sua situação fundiária ainda em estudo, 
devido à existência de ocupantes prévios da área. É peculiar entre as UC municipais da região por 
ter uma ONG ambientalista atuando na gestão da área desde o ano 2001, por força de uma 
liminar conseguida pela promotoria local. O Parque Municipal do Riachinho, no Distrito de Caeté-
Açu, o Capão, tem área aproximada de 100ha. Sua poligonal está sendo avaliada pela atual 
gestão municipal, com vistas a ocupar apenas áreas devolutas, de modo a evitar problemas 
fundiários. Também não conta com plano de manejo. 
 
No Município de Andaraí, no Distrito de Igatu, foi criado, em 15 de maio de 2007, o Parque Urbano 
de Igatu, para a conservação ambiental, histórica e lazer. É composto por duas glebas de 14,29ha 
e 22,53ha, o que totaliza 36,82ha. Pretende proteger o bairro histórico Luis dos Santos e o local 
denominado Manga do Céu. Ainda não tem conselho consultivo constituído e nem plano de 
manejo. 
 
Finalmente, a última UC municipal localizada junto aos limites do PNCD é o Parque Natural 
Municipal (PNM) do Espalhado, no Município de Ibicoara, que já foi criado com a terminologia 
alinhada ao recomendado pela Lei do SNUC. Foi criado em 2003, com uma área de 611ha e tem 
a situação fundiária resolvida. A Prefeitura Municipal está buscando recursos para elaboração do 
plano de manejo. 
 
Apesar da pequena extensão das UC municipais vizinhas ao PNCD, que somadas não atingem 
1.200ha, são de grande importância por manter íntegra a continuidade de áreas de grande beleza 
cênica ou importância ecológica, como o morro do Pai Inácio e a cachoeira do Riachinho, ambos 
em Palmeiras; as trilhas do rio Lençóis, em Lençóis; as cachoeiras da Piabinha e de Tiburtino, em 
Mucugê, e a cachoeira do Buracão, em Ibicoara. A existência destas UC permitirá o controle da 
visitação nestas áreas e a preservação dos ambientes locais, ampliando a efetividade ecológica 
natural do PNCD e funcionando como um filtro ambiental aos seus limites. 
 
1.3.2 - Implicações Institucionais 
A região da chapada Diamantina tem sido foco de numerosas ações do governo da BA. 
Destacam-se a atuação dos órgãos relacionados ao turismo, em especial a BAHIATURSA (que é 
a instituição estadual de turismo), e as ações que visam à implantação do chamado Pólo Agrícola, 
localizado próximo à Cidade de Mucugê (Pólo Agrícola de Mucugê e Ibicoara). No que se refere 
ao turismo, a ação foi centrada, inicialmente, na região próxima à Cidade de Lençóis e utilizou 
recursos federais do Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR), que financiou a 
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construção do Aeroporto Horácio de Matos, no Distrito de Afrânio Peixoto, (conhecido localmente 
somente por Tanquinho). Ainda em relação aos recursos do PRODETUR, consta que em sua fase 
II há previsão para o asfaltamento da estrada que liga Palmeiras a Mucugê. 
 
Mais recentemente, o governo do Estado vem tentando desenvolver ações que promovam o 
turismo em outras áreas da Chapada, tendo dividido a região em três possibilidades de circulação, 
chamadas circuitos: o Circuito do Diamante, que envolve a região de entorno do PNCD, além do 
próprio Parque; a Chapada Norte, que engloba a região entre os Municípios de Morro do Chapéu 
e Jacobina, e o Circuito do ouro, que abrange a região entre os Municípios de Piatã e Rio de 
Contas. 
 
O Pólo Agrícola de Mucugê e Ibicoara começou a ser instalado na década de 1990. As ações 
governamentais que levaram ao fortalecimento deste Pólo incluíram o asfaltamento da rodovia 
BA-142 e a construção da barragem do Apertado, no rio Paraguaçu. Estas duas obras foram 
realizadas sem o devido licenciamento, o que levou a fortes atritos entre o IBAMA e os órgãos 
estaduais. Problemas similares de licenciamento têm ocorrido freqüentemente na região, em 
função da implantação dos projetos agrícolas locais, a maioria de grande porte e com localização 
próxima do PNCD. 
 
Desde o início do ano de 2006, negociações entre o IBAMA e o Centro de Recursos Ambientais 
(CRA), que cuida da agenda ambiental da BA, têm conduzido as ações para a definição do 
zoneamento agroambiental do Pólo Agrícola. Existe uma previsão de expansão para o norte, na 
direção à Cidade de Palmeiras. Outros projetos em andamento, que estão ligados a esta questão, 
incluem o projeto de implantação da barragem da Casa Branca, no Distrito de Guiné, do Município 
de Mucugê, e a construção da linha de transmissão Brumado-Ituaçu-Cascavel. O primeiro projeto 
pretende implantar uma barragem que inundará uma área de aproximadamente 370ha nas 
proximidades dos limites do PNCD, indicando que existe a chance de inundar parte da sua área. 
Concluída, a barragem exigirá a realocação de aproximadamente 100 famílias e a alteração do 
traçado da estrada que liga Mucugê a Guiné. Atualmente, o projeto está em estudo pelo setor de 
licenciamento do IBAMA. 
 
1.3.3 - Potencialidades de Cooperação 
Entre as possibilidades de financiamento por instituições governamentais, há possibilidades junto 
ao MMA, nas iniciativas do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), que financia projetos a 
partir de editais para demanda espontânea e dirigida. Também há possibilidades diversas 
relativas à Agenda 21, a qual contempla ainda iniciativas municipais, que poderiam veicular suas 
necessidades na interface com o PNCD, por exemplo. Outra possibilidade no MMA é junto ao 
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), 
vinculado ao Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO), que também lança 
editais periódicos para demandas dirigidas. 
 
O PNCD inclusive já se beneficiou de uma iniciativa do PROBIO, quando contou com pesquisas 
no escopo de uma ampla Avaliação Ecológica Rápida (AER), coordenada pela Universidade 
Estadual de Feira de Santana (UEFS) e cuja parte dos resultados está sendo usada no presente 
Plano de Manejo (Encartes 2, 3 e 4). Como o PROBIO trabalha através de editais, é interessante 
que seja analisada, constantemente, a possibilidade de apresentação de projetos para atender as 
demandas apresentadas, buscando preencher as lacunas de conhecimento sobre a 
biodiversidade da região que ainda existam.   
 
Ainda no escopo do PROBIO, o Programa financiou toda a série de estudos que geraram as 
ações e áreas prioritárias para a conservação dos principais biomas brasileiros e, nestes sentido, 
o PNCD foi contemplado tanto nos estudos de prioridades para a Caatinga, como para o Cerrado, 
principalmente neste último. Trabalhos como estes são muito importantes, pois geram 
informações científicas sem precedentes e em um curto espaço de tempo, o que é difícil conseguir 
na maioria das instituições brasileiras. Assim, a UC tem informações primárias para o seu 
planejamento e para a sua implementação. 
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Iniciativas no âmbito do Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA) II, outro programa do 
MMA, que trabalhou em parceria com o governo da Bahia, envolvendo o PNCD, foi o Projeto 
chamado Nascentes do Paraguaçu, rio que tem parte de seus tributários e suas nascentes dentro 
do Parque e que o corta também, fazendo parte, portanto, do seu conjunto de recursos naturais 
Tal Projeto envolveu o Parque usando as reuniões do seu Conselho Consultivo como fórum de 
discussão durante o seu desenvolvimento, pois está concluído. Entre suas inúmeras ações junto 
às comunidades locais, incluiu algumas ações de apoio e incentivo às brigadas voluntárias de 
combate a incêndios florestais, problema grave no PNCD e seu entorno. Nestes moldes, são 
parcerias com grande aplicação para os trabalhos do Parque. 
 
Grandes programas como o que trabalhará a transposição do rio São Francisco, que envolve 
diversos ministérios e recursos de agências multilaterais, são fontes importantes para alavancar 
recursos para a UC. Mesmo que a ênfase dos investimentos da transposição seja para áreas e 
UC que estão mais diretamente ligadas ao rio São Francisco, o Parque pode e deve se beneficiar 
das ações relativas à aplicação de recursos como no caso daqueles oriundos da compensação 
ambiental pelos impactos negativos que a obra acarretará. 
 
Ainda, com relação a recursos de compensação ambiental, será possível a parceria com as 
instituições que, certamente, desenvolverão obras e outros programas, seja na agricultura, na 
geração e distribuição de energia, na construção e pavimentação de estradas, obras de 
barramento e similares que vão gerar recursos de tal natureza. Como tais casos são citados aqui, 
não se está falando somente da obrigatoriedade que tais empreendedores têm em fazer a 
compensação ambiental. Seria interessante uma associação em outros aspectos, até mesmo 
preventivos, a serem trabalhados juntos e antes mesmo que tais iniciativas venham acontecer. 
 
No que se refere às ONG essencialmente nacionais, há que se ressaltar exemplos como os 
trabalhos do Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBA), o qual tem acento no Conselho Consultivo 
do PNCD e que tem desenvolvido alguns projetos especialmente no seu entorno e o apóia em 
várias iniciativas, como em capacitação de guias, nas questões das brigadas de incêndio e, vale 
ressaltar, em um amplo projeto de levantamento das comunidades do entorno e do interior do 
Parque. Outra ONG que iniciou apoio ao PNCD foi a Fundação O Boticário de Proteção à 
Natureza (FBPN), uma das raras ONG ambientalistas brasileiras a financiar projetos de 
conservação, especialmente em UC. A FBPN chegou a aprovar um grande projeto para PNCD, 
envolvendo parte das comunidades locais, mas um problema com o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) impediu a sua implementação, mas a fonte continua 
apropriada para outras iniciativas. 
 
O Projeto do PNCD com a FBPN era na linha do ecodesenvolvimento, o qual foi elaborado e 
proposto pela equipe do Parque, em 2005, com a ajuda de técnicos da DIREC, envolvidos com o 
PM. O Projeto propunha a realocação de parte das populações humanas que vivem no interior do 
PNCD para local similar e que, com assistência, orientação e acompanhamento da equipe do 
Parque, deveriam desenvolver novos paradigmas no modo de usar a terra e no modo de vida. A 
liberação dos recursos dependia de uma sinalização do INCRA, quanto à disponibilização de uma 
faixa de terra em local previamente identificado pelas comunidades e pela equipe do Parque. Tal 
compromisso foi tentado durante todo o ano de 2006 e parte de 2007, e não tendo saído, os 
recursos foram perdidos, já que a FBPN não podia mais esperar tal correspondência. Entretanto, 
ficaram abertas todas as possibilidades em propostas de tal natureza ou de várias outras, 
conforme amplamente sinalizado pela Fundação, que tem dois períodos no ano para solicitações, 
as quais não são mutuamente excludentes. 
 
Finalmente, a ação de algumas ONG ambientalistas internacionais, que já atuam no Brasil, deve 
ser buscada. Organizações como o CI, o Instituto de Conservação Ambiental The Nature 
Conservancy do Brasil (TNC) e Fundação Ford podem dar apoio tanto financeiro como logístico. A 
TNC, por exemplo, teve uma atuação decisiva na elaboração e execução da AER, citada acima e 
que foi coordenada pela UEFS. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Enfoque Internacional
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Enfoque Estadual
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ENCARTE 2 - ANÁLISE DA REGIÃO DO PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DIAMANTINA 
 
2.1 - Descrição 
2.1.1 - Descrição da Região do Parque Nacional da Chapada Diamantina 
A chapada Diamantina é uma região que engloba a área central do Estado da Bahia. Enquanto 
unidade de relevo, segundo a SEI (2006), a chapada Diamantina, onde o Parque Nacional da 
Chapada Diamantina (PNCD) está localizado, ocupa uma área de 41.751km² que engloba 33 
municípios. Em 2005 a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) realizou a Avaliação 
Ecológica Rápida (AER), em uma área de 35.392,9km² dentro da ecorregião que forma o 
Complexo da Chapada Diamantina, que se estende por 50.610km², conforme definido por Velloso 
et alii. (2002). Os limites usados nos dois estudos foram baseados nas informações vegetais 
encontradas, as quais diferenciam esta área das regiões circundantes, que formam a Depressão 
Sertaneja Meridional Velloso et alii. (op. cit.). 
 
Para efeito da definição da região do PNCD, serão considerados somente seis municípios da 
chapada Diamantina, onde está inserido o Parque: Andaraí, Ibicoara, Itaetê, Lençóis, Mucugê e 
Palmeiras, conforme descrito no Quadro 1, distribuídos em uma área de 8.970km². 
 

Quadro 1: Nível Territorial dos Seis Municípios que Compõem o Parque Nacional da Chapada 
Diamantina, Estado da Bahia, Nordeste do Brasil. Fonte: IBGE - Censo demográfico (2000). 

Estado da 
Federação Mesorregião Microrregião Municípios Distritos 

Bahia Centro-Sul-
Baiano  

Seabra Andaraí 
 

Igatu 
Ubiraitá 

Ibicoara Cascavel 
Itaetê - 
Lençóis Afrânio Peixoto  

Coronel Octaviano Alves 
(Tanquinho) 

Mucugê Guiné 
João Correia 

Palmeiras Caeté-Açu (Capão)  

 
 
2.1.2 - Zona de Amortecimento do Parque Nacional da Chapada Diamantina 
A zona de amortecimento (ZA) do PNCD foi definida de acordo com o Artigo 25 da Lei Nº. 9.985 
de 18 de julho de 2000, que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), conforme transcrição abaixo: 
 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando 
conveniente, corredores ecológicos. 
§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos 
corredores ecológicos de uma unidade de conservação. 
§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas 
normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou 
posteriormente. 

 
Esta mesma lei, em seu artigo 2º, inciso XVIII, estabelece que a ZA é “o entorno de uma unidade 
de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, 
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”. Para atingir este objetivo, 
os limites da ZA do PNCD foram estabelecidos considerando-se as atividades exercidas no 
entorno e as características ambientais da região. A ZA abrange as áreas contidas na seguinte 
poligonal: Inicia-se na ponte da BR-242 sobre o rio Preto, no município de Palmeiras nas 
coordemadas 219372; 8622693 (ponto 1); Segue pelo rio Preto sentido norte, depois pelo rio 
Santo Antonio até o encontro com o canal que leva a lagoa Encantada,  coordenadas 246170.845; 
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8606006 (ponto 2); segue por este outro canal até a lagoa Encantada e contorna a margem leste 
desta lagoa até as coordenadas 249623; 8602852 (ponto 3); daí segue em linha reta sentido sul 
até encontrar um caminho nas coordenadas 249659; 8602389 (ponto 4); segue por este caminho 
sentido sul até um córrego nas coordenadas 250089; 8599449 (ponto 5); segue por este córrego 
sentido leste até um caminho nas coordenadas 255133; 8599928 (ponto 6); daí segue por este 
caminho sentido sudoeste até as coordenadas 254367.738; 8596243.800 (ponto 7); daí segue 
linha reta sudoeste até as coordenadas 253769; 8595514 (ponto 8); segue pelo mesmo caminho 
sentido oeste até encontrar a BA-142 nas coordenadas 254247; 8593370 (ponto 9); segue pela 
BA-142 sentido nordeste até encontrar uma outra estrada de terra nas coordenadas 255326; 
8594176 (ponto 10); segue por esta estrada de terra até esta encontrar o rio Paraguaçu nas 
coordenadas 256919; 8583219 (ponto 11); cruza o rio Paraguaçu até aoutra margem nas 
coordenadas 256689; 8582886 (ponto 12); segue por uma estrada sentido sudoeste até encontrar 
a BA-142 nas coordenadas 254434; 8575320 (ponto 13); Segue pela BA-142 até as coordenadas 
258050; 8568817 (ponto 14) ; daí segue em linha reta nos sentido sul até encontrar o córrego no 
ponto 258090; 8568778  (ponto 15); segue por este córrego até o rio da Invernada, daí segue por 
este até o rio de Una e depois por este, sentido sul,  até o rio Santo Antônio; continua por este rio 
até  encontrar com uma estrada de terra na localidade do Campo Redondo, próximo de Ibicoara,  
nas coordenadas 258310; 8513772 (ponto 16); segue pela estrada sentido Ibicoara até o encontro 
com o rio Sincorá nas coordenadas 255340; 8512958 (ponto 17); segue por este rio sentido norte 
até as coordenadas 247947; 8518179 (ponto 18); daí acompanha aproximadamente o divisor de 
águas em linhas retas passando pelas coordenadas 247709; 8517974 (ponto 19); 247506; 
8517105 (ponto 20); 248488; 8515918 (ponto 21); 248630; 8514477 (ponto 22);  e 249046; 
8512515 (ponto 23), onde encontra, a rodovia que liga Ibicoara a BA-142; segue por esta rodovia 
sentido oeste até a BA-142, cruza esta e segue pelo caminho de terra logo a frente deste até as 
coordenadas 229174; 8510829 (ponto 24); neste ponto, encontra a estrada de terra que se dirige 
para Abaira, acompanhando o divisor de águas, e segue no sentido norte-noroeste até as 
coordenadas 225968; 8549906 (ponto 25), onde fica o entroncamento desta estrada com a 
estrada carroçável que liga Mucugê a Boninal; segue por esta no sentido oeste até as 
coordenadas 218921; 8547474 (ponto 26), onde encontra outra estrada de terra e segue por esta 
sentido norte até encontrar com o rio Tatá, nas coordenadas 215215; 8579812 (ponto 27); neste 
segue sentido norte até o rio Cochó, próximo da comunidade de Barra; acompanha o Cochó até 
encontrar uma estrada de terra nas coordenadas 212483; 8596793 (ponto 28); segue por esta 
estrada sentido norte até encontrar outro rio, nas proximidades da comunidade de Cruz, nas 
coordenadas 213817; 8599636 (ponto 29);segue por este rio sentido oeste até as coordenadas 
213057; 859962 (ponto 30). Deste ponto segue sentido norte por um pequeno riacho afluente até 
encontrar uma estrada de terra na comunidade Taquari, nas coordenadas 213643; 8602695 
(ponto 31); segue por esta estrada sentido nordeste até encontrar um córrego nas proximidades 
da serra Negra, nas coordenadas 217037; 8609029 (ponto 32); segue por este córrego até 
encontrar com o córrego da Serra Negra; segue por este, sentido norte, até as coordenadas 
218048; 8612455 (ponto 33); daí segue em linha reta, sentido nordeste, até a nascente do córrego 
do Sobrado, nas coordenadas 218985; 8612881 (ponto 34); daí segue por este córrego até sua 
foz no rio Lavrinha; acompanha este curso d’água até alcançar o rio Preto; segue por este no 
sentido norte até reencontrar o ponto 1, fechando o polígono.   
 
A poligonal descrita acima abrange a maior parte da bacia do alto rio Paraguaçu. Para a definição 
dos limites foram utilizados acidendes naturais de forma a serem prontamente reconhecidos em 
campo, adotando, preferencialmente, referências como cursos d’água e estradas, além de 
acidentes geográficos. Devido às características topográficas locais, a extensão da ZA a oeste do 
PNCD é maior que a leste, já que a bacia de drenagem dos rios existentes nesta área é orientada 
para o PNCD, entrando no Parque pela região de Mucugê e saindo próximo à cidade de Andaraí. 
A porção norte do PNCD abrange a bacia do rio Santo Antônio, o qual também drena para o 
PNCD na região entre Lençóis e Andaraí, onde fica a região alagada conhecida por Marimbus. A 
sudeste, os limites da ZA acompanham o rio Una e, ao sul, procuram seguir uma falha geológica 
existente próximo à cidade de Ibicoara.    
 
Para atender ao disposto no parágrafo único do artigo 49 da Lei N.º 9.985/ 2000, que diz, 
textualmente, “A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo 
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(Grupo de Proteção Integral), uma vez definida formalmente, não pode ser urbanizada”. 
Considerando a existência de áreas urbanas na poligonal descrita acima, a ZA do Parque foi 
definida considerando a necessidade de expansão urbana das cidades localizadas nesta área, 
Figura 1. Excluem-se da ZA os seguintes sítios urbanos: 
 

� Lençóis: Começa nas coordenadas 240343; 8610860, junto ao córrego Águas Claras; 
acompanha esse córrego, no sentido leste, até a sua foz no rio São José. Acopanha este rio 
no sentido sul até encontrar a foz do riacho do Meio. Segue no sentido oeste até atingir as 
coordenadas 240256; 8608791. Segue por uma linha reta no sentido noroeste até atingir o 
riacho Lava Pé, nas coordenadas 239940; 8609496; segue por linha reta, sentido norte, até 
atingir o rio Lençóis, nas coordenadas 239757; 8609949; deste ponto, segue em linha reta, 
sentido nordeste, até atingir o ponto 1 desta descrição, fechando assim o polígono. Linha 
reta até atingir o ponto 1, fechando assim o polígono. 

� Andaraí: Começa na confluência do córrego do Padre com a BA-142, nas coordenadas 
246954; 8581578; acompanha este córrego até sua foz no rio Baiano; segue até atingir a 
cota de altitude de 360m, no ponto 247372; 8581586; acompanha esta cota de altitude até a 
coordenada 247489; 8585415; segue por linha reta, com aproximadamente 930m de 
extensão, sentido noroeste, até atingir a rodovia BA-142. Segue em linha reta, por 
aproximadamente 1853m, sentido sudoeste, até a cota de altitude de 440m, nas 
coordenadas 245591; 8584974; acompanha essa cota até se encotrar os limites do Parque 
Nacional da Chapada da Diamantina, nas coordenadas 246674; 8581688; acompanha 
esses limites até o ponto 1, fechando o polígono.  

� Igatu, município de Andaraí: conforme descrito pela Lei Municipal 12/96, o perímetro urbano 
de Igatu inicia-se no vértice 1, de coordenadas 248518,241; 8574334,102 e situado no limite 
da margem esquerda do rio Coisa Boa e confluência do córrego da fumaça (antigo córrego 
do “Militão“), sentido montante; deste, segue com azimute de 162°05'14" e distância de 
886,08m, até o vértice 2, de coordenadas N 8.573.490,974m e E 248.790,772m, 
confrontando com o PNCD, deste, segue com azimute de 188°15'36" e distância de 43,86 
m., pelo rio Coisa Boa, até o vértice 3, de coordenadas N 8.573.447,570m e E 
248.784,471m; deste, segue com azimute de 194°36'24" e distância de 83,18m, segue pelo 
rio Coisa Boa, até o vértice 4, de coordenadas N 8.573.367,080m e E 248.763,495m; deste, 
segue com azimute de 198°18'14" e distância de 130,06m, pelo rio Coisa Boa, até o vértice 
5, de coordenadas N 8.573.243,599m e E 248.722,648m; deste ponto, segue com azimute 
de 190°14'25" e distância de 80,51m, segue ainda pelo Rio Coisa Boa, até o vértice 6, 
sempre confrontando com o PNCD - Parque Nacional da Chapada Diamantina, de 
coordenadas N 8.573.164,371m e E 248.708,335m; deste, segue com azimute de 
189°20'40" e distância de 50,42m, segue ainda pelo Rio Coisa Boa, até o vértice 7, de 
coordenadas N 8.573.114,618m e E 248.700,148m; deste, segue com azimute de 
208°06'11" e distância de 774,35m, ainda com o Rio Coisa Boa, até o vértice 8, de 
coordenadas N 8.572.431,558m e E 248.335,382m; deste, segue com azimute de 
302°49'48" e distância de 666,72m, situado no limite com a margem esquerda do rio dos 
Pombos sentido montante, até o vértice 9, de coordenadas N 8.572.793,017m e E 
247.775,153m; deste, segue com azimute de 314°07'23" e distância de 269,32m, pelo rio 
dos Pombos, até o vértice 10, sempre na confrontação do PNCD, de coordenadas N 
8.572.980,517m e E 247.581,824m; deste, segue com azimute de 0°02'18" e distância de 
613,31m, confrontando neste ponto 11 com SUCALCA (antigo aqueduto) até o vértice 11, 
de coordenadas N 8.573.593,828m e E 247.582,234m; deste, segue com azimute de 
6°02'53" e distância de 542,00m até o vértice 12, de coordenadas N 8.574.132,811m e E 
247.639,340m; deste, segue com azimute de 120°59'26" e distância de 328,70m, até o 
vértice 13 de coordenadas N 8.573.963,567m e E 247.921,116m; deste, segue com azimute 
de 59°29'07" e distância de 553,45m até o vértice 14, de coordenadas N 8.574.244,588m e 
E 248.397,916m; deste, ainda confrontando com áreas do PNCD - Parque Nacional da 
Chapada Diamantina, segue com azimute de 53°21'11" e distância de 149,97m, até o 
vértice 1, de coordenadas N 8.574.334,102m e E 248.518,241m, ponto inicial da descrição 
deste perímetro.  

� Mucugê: Inicia-se nas coordenadas 241686; 8660503, no alto do morro do Cruzeiro; 
prossegue por linha reta de 2100m até uma elevação situada a sudeste, ns coordenadas 
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243750; 8560052; de onde prossegue em linha reta de 2600m até a rodovia BA-142, na 
cota 960m; prossegue em direção noroeste em linha reta de 3190 m até um topo de morro 
situado nas coordenadas 241509; 8563729; daí, segue em linha reta 1690m até a rodovia 
BA-142, nas coordenadas 241327; 8562031; deste ponto, segue em linha reta, sentido sul, 
por 1600m até o ponto 1, fechando o polígono.  

� Cascavel, município de Ibicoara: Inicia-se na BA-142, nas coordenadas 235544; 8533882, 
seguindo no sentido sul até uma estrada de acesso a uma plantação, nas coordenadas 
237824; 8527916; seguindo por uma linha reta até a nascente de um riacho nas 
coordenadas 239514; 8527564; segue por este riacho até as coordenadas 241204; 
8530224, sentido sul-sudoeste até uma estrada carroçável; segue por esta estrada até as 
coordenadas 243072; 8530180, seguindo por estrada carroçável até as coordenadas 
244892; 8528814; daí segue em linha reta, no sentido nordeste, até atingir o rio Paraguaçu, 
nas coordenadas 246179; 8529656; acompanha este rio sentido noroeste até atingir a 
barragem do Apertado; acompanha as margens oeste desta barragem até atingir um 
pequeno afluente desta margem, nas coordenadas 2399040, 8536484. Segue por este 
curso d’água até atingir a BA-142, no ponto 1, ponto inicial da descrição deste polígono.   

� Guiné, município de Mucugê: Começa nas margens do rio Guiné, nas coordenadas 222792; 
8588969 (Ponto 1), e segue por linha reta de 1300m, no sentido sudoeste, até a cota de 
1040m, nas coordenadas 222239; 8587720 (Ponto 2); acompanha esta cota, no sentido sul, 
até as coordenadas 224676; 8584956, seguindo em linha reta de 1550m, no sentido oeste-
noroeste, até as margens do rio Guiné, nas coordenadas 224399; 8588713; segue no 
sentido noroeste, acompanhando a margem do rio Guiné, até o ponto 1, fechando esta 
poligonal.    

� Vale do Capão, município de Palmeiras: as áreas urbanas desta área são compostas por 
dois círculos: o primeiro, correspondente a vila de Caeté-Açu, com 600 m de raio a partir 
das coordenadas 229037; 8603676; o segundo, no povoado de Campos, com 500m de raio 
a partir das coordenadas 228660; 8606411.   

� Campos de São João, município de Palmeiras: corresponde a uma área circular com 500m 
de raio a partir das coordenadas 226786; 8622379. 

 
Na Figura 1, tem-se a delimitação da Zona de Amortecimento do PNCD. 
 
2.2 - Caracterização Ambiental 
2.2.1 - Vegetação da Região do Parque Nacional da Chapada Diamantina 
Para a caracterização da vegetação da região da unidade de conservação (UC), utilizou-se como 
referência, o trabalho realizado por Velloso et alii. (2002) para toda a região da chapada 
Diamantina.  
 
A vegetação pode ser caracterizada como um mosaico de diferentes formações, que foi 
denominado por estes autores como “Complexo da Chapada Diamantina”. Sob esta denominação 
estão incluídas as formações xerofíticas encontradas em altitudes que variam de 
aproximadamente 500m a 900m, típicas do bioma Caatinga; formações campestres encontradas 
de solos rasos até os solos profundos, desde formações florestais até desprovidas de árvores com 
intensa cobertura de gramíneas, normalmente associadas ao bioma Cerrado; formações com 
características deciduais, semideciduais ou mesmo perenifoliadas, associadas a solos profundos 
ou a cursos e corpos d’água, associadas ao bioma Mata Atlântica; e, finalmente, formações 
rupestres, que ocorrem sobre rocha exposta ou sobre litossolos, em geral acima de 1000m, mas 
com ocorrências em altitudes menores (por exemplo, próximo a Andaraí), conhecidos como 
campos rupestres, cuja classificação depende de cada autor. Podem estar associadas ao bioma 
Cerrado, como podem ser consideradas como uma categoria a parte, neste caso, sendo tratadas 
como “refúgios ecológicos” (Harley, 1995). Complementam o quadro da vegetação diversas 
formações transicionais entre os tipos referidos anteriormente, algumas formações similares à 
restingas litorâneas, normalmente encontradas sobre solos arenosos, e áreas alagadas onde 
predominam macrófitas aquáticas (Funch et alii., 2005). Por outro lado, extensas áreas da 
chapada Diamantina já se encontram antropizadas, tendo perdido suas características originais 
(Funch et alii., 2005).  
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Figura 1: Zona de Amortecimento do Parque Nacional da Chapada Diamantina, Estado da Bahia, 
Nordeste do Brasil. 
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Um ponto ressaltado por diversos autores é a presença de um grande número de espécies 
endêmicas da região, em especial nas áreas de campo rupestres (Conceição et alii., 2005). Em 
outros casos, há espécies que são endêmicas da Cadeia do Espinhaço, incluindo as serras do 
Estado de Minas Gerais e da chapada Diamantina (Harley & Simmons, 1986). Diversos fatores 
têm sido levantados para justificar a existência destes endemismos, como a existência de refúgios 
ecológicos durante os períodos glaciais e a ocorrência de ambientes fragmentados 
(insularizados). De qualquer modo, os endemismos tanto podem estar relacionados a processos 
de especiação ocorridos nas regiões montanhosas, o que talvez tenha acontecido com diversas 
espécies da canela-de-ema, gênero Vellozia, como podem representar relictos de espécies que 
talvez tenham apresentado uma distribuição maior no passado, como, por exemplo, as orquídeas 
Adamantinia miltonioides e Leptotes vellozicola ou a malvácea Rayleya bahiensis (Cristobál, 1981; 
van den Berg & Gonçalves, 2004; van den Berg et alii., 2005). O atual estágio do conhecimento 
sobre a flora local não permite estabelecer um quadro preciso sobre os padrões de distribuição 
das espécies em área restrita, exceto em alguns poucos grupos taxonômicos. Em 
Melastomataceae, por exemplo, Santos & Silva (2005) mostraram que das 123 espécies que 
encontraram na região de rio de Contas, 59 são restritas à região da chapada Diamantina (16 
restritas ao município citado) e duas ocorrem também na Cadeia do Espinhaço. Já Souza & 
Queiroz (2004) citam a existência de 30 espécies endêmicas do gênero Calliandra, de um total de 
40 registradas para a região. Em ambos os casos, assim como na maioria dos exemplos de 
endemismos na chapada Diamantina, os táxons ocorrem predominantemente em áreas de campo 
rupestre. Como exceção a esta regra podem ser citadas Cattleya tenuis e Encyclia kundergraberii, 
duas orquídeas encontradas exclusivamente em matas secas, preferencialmente próximas a 
cursos d’água (Berg van den & Azevedo, 2005). Em outros casos, alguns endemismos podem ser 
caracterizados pela abundância das espécies em sua área de ocorrência, embora esta área possa 
ser bem pouco extensa. 
 
É o caso da orquídea Sophronitis sincorana e do candomba Vellozia sincorana (comuns na Serra 
do Sincorá, especialmente na região entre o Morro do Esbarrancado, distrito de Guiné, Mucugê, e 
as serras do Município de Ibicoara); ou da bromélia raio-de-sol Orthophytum mucugense (que 
ocorre predominantemente próximo a quedas d’água, formando grandes aglomerados). Por outro 
lado, um levantamento extensivo abordando as pteridófitas da chapada Diamantina apontou a 
existência de apenas uma espécie endêmica a samambaia Doryopteris trilobata, de um total de 
124 espécies encontradas (Nonato, 2005). Da mesma maneira, algumas famílias que ocorrem 
com freqüencia em formações vegetais da região não apresentam, até o presente momento, 
espécies endêmicas conhecidas, como é o caso de Vochysiaceae (Passos & França, 2003). O 
Anexo 1 mostra uma lista preliminar de endemismos da chapada Diamantina. Esta lista foi 
compilada da literatura, mas está incompleta devido à dificuldade de se conseguir dados sobre 
diversos grupos. Por exemplo, embora Souza & Queiroz (2004) tenham citado a existência de 30 
espécies endêmicas de Calliandra, não foi possível ter acesso à obra em que são listadas estas 
espécies (Souza, 2001 apud Souza & Queiroz, 2004). Mesmo assim, até onde foi possível apurar, 
esta é a primeira compilação deste tipo realizada para a região da chapada Diamantina.  
 
2.2.1.1 - Campos Rupestres 
Os campos rupestres da chapada Diamantina fazem parte de um conjunto de formações que 
ocorrem sobre afloramentos rochosos em toda a cadeia do Espinhaço. Normalmente, ocorrem 
acima de 900m, mas há alguns em altitudes entre 700m e 800m e, na região da cidade de 
Andaraí, é possível encontrar este tipo de vegetação em altitudes aproximadas de 500m. São 
circundados por Cerrado ou, na maioria dos casos da Chapada, por Caatinga (Conceição et alii., 
2005). Floristicamente são ligados tanto às formações rupestres do Planalto das Guianas e do 
Planalto Central Brasileiro como às restingas litorâneas (Harley, 1995; Giulietti et alii., 1997; 
Conceição, 2003; Conceição et alii., 2005). Os campos rupestres têm sido destacados, na 
literatura especializada, por sua grande heterogeneidade florística e pela ocorrência de um grande 
número de endemismos restritos a este tipo de formação (ver acima). Esta diversidade é 
ressaltada por Conceição et alii. (2005), que encontraram 441 espécies em um levantamento nos 
campos rupestres da chapada Diamantina, incluindo tanto áreas da Serra do Sincorá, onde está 
localizado o PNCD, como da Serra das Almas, localizada a oeste da primeira serra. Os dados 
relativos a Serra do Sincorá serão discutidos detalhadamente no Encarte 3. Entre as espécies 
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encontradas pelos autores do trabalho citado, 65% são raras (isto é, restritas a apenas uma das 
11 unidades amostrais levantadas). A similaridade entre as duas serras foi de apenas 7,5%, o que 
reforça a heterogeneidade referida anteriormente.  
 
Entre as famílias botânicas mais representativas nos Campos Rupestres, destacam-se (em ordem 
alfabética) Amaryllidaceae, Bromeliaceae, Clusiaceae, Cyperaceae, Eriocaulaceae, 
Malpighiaceae, Myrsinaceae, Myrtaceae, Orchidaceae, Poaceae, Rubiaceae e Velloziaceae. A 
ocorrência e a distribuição das espécies destas famílias, no entanto, é fortemente ligada ao tipo de 
substrato encontrado e a outros fatores ambientais, como localização geográfica. Conceição et 
alii. (2005) mostram que Velloziaceae, Amaryllidaceae, Clusiaceae e Orchidaceae, na Serra do 
Sincorá, são encontrados preferencialmente em áreas com rocha exposta. Na Serra das Almas, 
As três primeiras são menos freqüentes, enquanto Rubiaceae se destaca neste tipo de ambiente. 
 
Da mesma forma as áreas de solo arenoso, na primeira serra citada, têm uma grande prevalência 
de Poaceae e Cyperaceae, enquanto Malpighiaceae se destaca na segunda. 
 
2.2.1.2 - Cerrado 
O Cerrado é uma vegetação de savânica que ocorre predominantemente no Centro-Oeste 
brasileiro, mas que também apresenta expressivas áreas a Sudeste, a Norte e a Nordeste. Ao Sul 
do país, há apenas pequenos encraves no Estado do Paraná. Esta formação vegetal inclui 
diversas fitofisionomias como: i) campos limpos (áreas campestres, predominantemente 
herbáceas, desprovidas de árvores ou arbustos); ii) florestas, ou matas, ciliares (que margeiam os 
cursos de alguns rios); iii) campos sujos (vegetação herbácea com ocorrência de arbustos e 
árvores esparsas); iv) cerrado estrito senso (vegetação herbácea com muitas árvores baixas 
dispersas); v) cerradão (vegetação florestal, com predomínio de árvores altas, mas com 
vegetação herbácea abundante); vi) além das veredas (formações ripárias, ao longo de cursos 
d’água ou áreas úmidas, onde predominam os buritis - Mauritia vinifera).  
 
Os solos da região são normalmente ácidos e ricos em alumínio, mas o desenvolvimento de 
técnicas de adubação e tratamento de solo tem permitido o uso agrícola de extensas áreas. Como 
conseqüência, grandes extensões de áreas de domínio do Cerrado tem sido transformadas em 
monoculturas, como as de soja, algodão, milho, sorgo entre outras (CPRM, 1994; Harley et alii., 
2005).  
 
No Estado da Bahia, a maior extensão de cerrado ocorre na região oeste, onde a vegetação 
encontrada é uma continuação do Cerrado existente nos Estados de Goiás, Tocantins e Minas 
Gerais. Em outras regiões do estado ocorrem encraves de cerrados pr[oximos a área core deste 
tipo de vegetação, principalmente no sudeste e sudoeste do estado, próximo às restingas 
litorâneas, e nas serras da chapada Diamantina. Neste último caso, os ambientes associados a 
este bioma ocorrem em altitudes que variam entre 800m e 1000m (Harley et alii., 2005), com 
destaque para uma vasta área entre os municípios de Barra da Estiva, ao sul do PNCD, e Morro 
do Chapéu, ao norte do PNCD.  
 
Grillo (2000), em um levantamento restrito à região de Palmeiras, próximo ao Morro do Calumbi, 
mostrou a existência de 186 espécies de plantas, tendo caracterizado as formações locais como 
campo limpo, campo sujo e cerrado estrito senso. Além deste trabalho, o único estudo extensivo 
realizado, até o momento, nas áreas de cerrado da chapada Diamantina, foi efetuado por Harley 
et alii. (2005). Neste levantamento, que não incluiu áreas internas do PNCD, mas sim as áreas 
vizinhas, foram encontradas 213 espécies, 165 gêneros e 63 famílias botânicas em cinco pontos 
de amostragem. O número de espécies, em cada ponto, variou de 28, na região do povoado de 
campos de São João (Palmeiras), até 125 em rio de Contas. Como no caso dos campos 
rupestres, esta variação no número de espécies também reflete uma grande heterogeneidade de 
ambientes. Outro indicativo desta riqueza é que apenas 59 espécies (27,7%) foram encontradas 
em mais de uma das unidades amostradas (UA). Mesmo uma análise considerando apenas estas 
espécies se observa uma grande heterogeneidade entre as UA, exceto nas duas áreas de 
Mucugê. De fato, das 59 espécies que ocorrem em duas ou mais UA, 30 são encontradas nestas 
duas e 22 são restritas a elas. Não surpreende que tenham apresentado a maior similaridade 
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entre si (Índice de Jaccard (IJ) = 0,60). O Índice de Jaccard é um índice matemático que compara 
o quanto dois conjuntos de dados são similares entre si. Seus valores variam de 0 a 1, onde 0 
indica a inexistência de similaridade entre os dados comparados e 1 indica que os dados são 
idênticos entre si. Ou seja, quanto mais próximo de 1 for o valor, mais semelhantes são os 
conjuntos comparados. Após estas duas UA, a maior similaridade foi encontrada entre Barra da 
Estiva e Rio de Contas (IJ = 0,323). As demais apresentaram IJ muito menor entre si.  
 
Harley et alii. (2005) destacam a existência de diversas espécies arbóreas, nas áreas amostradas, 
que são citadas para outras áreas do bioma Cerrado, com especial destaque para a região oeste 
do Estado da Bahia (Felfili & Silva Júnior, 2001). Por outro lado, diversas espécies, a maioria de 
porte herbáceo, têm distribuição mais restrita, sendo provavelmente endêmicas da chapada 
Diamantina, como é o caso de Gomphrena mollis, Ditassa acerosa, Jacaranda irwinii, J. morii, 
Acritopappus confertus e Calliandra bahiana, enquanto outras são restritas a áreas com solos 
rochosos, como Lychnophora salicifolia ou Calliandra longipinna. Estas espécies não foram 
citadas em levantamentos similares já realizados em outras áreas de Cerrado.   
 
Fisionomicamente, as seis áreas amostradas por Harley et alii. (2005) foram classificadas como 
campo limpo (Campos de São João, Mucugê – ponto 68 – os números referem-se aos pontos 
amostrados durante a AER), cerrado ralo (Mucugê, ponto 41), cerrado denso (rio de Contas) e 
cerrado rupestre (Barra da Estiva). Os três primeiros tipos fisionômicos foram definidos por Ribeiro 
& Walter (1998). O último tipo refere-se a locais onde os solos são rasos e há afloramentos 
rochosos, sendo a vegetação relacionada com os campos rupestres encontrados nas serras 
vizinhas. Este fato é atestado pela presença de espécies como Banisteriopsis harleyi, Esterhazya 
splendida, Lagenocarpus velutinus, Microlicia sincorensis, Spigelia pulchella e Stipnopappus 
tomentosum, entre outras. Chama a atenção, na maioria das áreas (exceto em rio de Contas), a 
predominância da vegetação herbácea, com poucas árvores, especialmente em Campos de São 
João e nos dois pontos de Mucugê. Os autores citaram, como possíveis causas para este fato, a 
ocorrência de queimadas constantes ou o baixo nível do lençol freático, condições que não 
favorecem o estabelecimento de árvores.  
 
Apesar dos dados apontados acima, ainda faltam levantamentos mais detalhados sobre as 
formações savânicas da chapada Diamantina. Também faltam dados sobre as formações 
dominadas por palmeiras. Observações preliminares mostram a existência de populações 
relictuais de buritis (Mauritia vinifera) no norte do PNCD e áreas vizinhas. Também existem 
grandes populações de Attalea seabrensis, uma espécie endêmica da chapada Diamantina que 
forma corredores ripários peculiares sobre os quais não foi possível encontrar nenhuma 
bibliografia.  
 
2.2.1.3 - Florestas Estacionais Semideciduais e Formações Florestais Relacionadas 
As florestas que são tratadas neste tópico estão relacionadas ao bioma Mata Atlântica. Embora 
haja formações florestais com elementos característicos do bioma Caatinga na região, as áreas 
mais extensas são compostas por florestas estacionais deciduais e semideciduais, por florestas 
ombrófilas abertas e densas e por florestas pluvionebulares, todas relacionadas à Mata Atlântica. 
Também há florestas ciliares, que funcionam como corredores ecológicos e são encontradas em 
todos os biomas.  
 
O mapa de vegetação da chapada Diamantina, elaborado pela Superintendência de Florestas e 
Unidades de Conservação (SFC), órgão ligado à Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos do Estado da Bahia, mostra a existência de grandes fragmentos florestais, em 
especial na área leste da serra do Sincorá, o que foi parcialmente confirmado pelo levantamento 
da AER (Rocha et alii., 2005). O estudo mais profundo sobre as florestas próximas à área do 
PNCD foi efetuado por Funch et alii. (2005). 
 
2.2.1.4 - Caatinga 
A Caatinga ocupa grande parte da região semi-árida do Nordeste brasileiro, estendendo-se 
também por parte do Estado de Minas Gerais. É uma vegetação xerofítica, adaptada aos períodos 
prolongados de seca que acontecem na sua área de ocorrência, com um grande número de 
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árvores e arbustos baixos, deciduais, muito ramificados e freqüentemente espinhosos, além de 
formas de vida peculiares como cactos colunares ou globosos e bromélias terrestres (Queiroz et 
alii., 2005). 
 
Na chapada Diamantina, as áreas de Caatinga se estendem principalmente a oeste das 
formações serranas, as quais agem como uma barreira à umidade que vem do oceano. No 
entanto, as formações caracterizadas como Caatinga, nesta região, são bastante heterogêneas e 
incluem uma série de ambientes que são, provavelmente, ecótonos ou transições com outros tipos 
de vegetação. Como no caso do Cerrado, o único trabalho mais amplo a abordar a Caatinga da 
chapada Diamantina foi o levantamento realizado durante a AER coordenada pela UEFS (Queiroz 
et alii., 2005), na qual se baseará a seguinte discussão. No referido trabalho, o que chama a 
atenção é a heterogeneidade florística e a ocorrência de muitas espécies pioneiras ou de ampla 
distribuição geográfica na maioria das áreas. Os autores creditaram isto à antropização que as 
áreas teriam sofrido no passado. Dos seis pontos amostrados, ao menos quatro estariam nesta 
situação: os três pontos amostrados em Palmeiras e o ponto amostrado em Ibiqüera a leste do 
PNCD. Este último ponto apresentou características tipicamente florestais, com árvores de até 
30m de altura, apesar de estar localizada sobre um afloramento calcário. As áreas de Palmeiras 
apresentaram predominância de arbustos ou arvoretas, sendo que na região de Conceição dos 
Gatos (citada no trabalho como Conceição do Gado) encontrou-se um estrato arbóreo com cerca 
de 15m de altura, com características de uma floresta seca. 
 
Queiroz et alii. (2005) amostraram, ainda, mais dois pontos: em Jussiape, foi amostrada uma área 
conhecida como Marion, com características distintas das áreas vizinhas de Caatinga. Os autores 
caracterizaram a área como uma floresta depauperada, com a presença de táxons que não são 
encontrados com freqüência em outras áreas de Caatinga, como Burmanniaceae, Cyperaceae, 
Ebenaceae, Eriocaulaceae, Humiriaceae, Primulaceae e Xyridaceae, além de gêneros como 
Astrocasia, Esenbeckia, Guazuma, Clidemia, Coccosypselum, Pera, Swartzia e Xylopia. Esta 
formação é conhecida como carrasco e ocorre em diversas áreas da chapada Diamantina. Sua 
composição florística e a sua fisionomia peculiar requer novos estudos para que se possa ter um 
conhecimento de suas relações com outras formações vegetais da região. O último ambiente 
amostrado por Queiroz et alii. (2005) foi uma área com solos arenosos, formando dunas interiores 
em alguns pontos. Os autores citam a existência de espécies novas para a ciência, talvez 
endêmicas deste local, além de um grande número de espécies encontradas em outras áreas da 
Caatinga com solos arenosos.         
 
2.2.1.5 - Áreas Alagadas 
Os rios da chapada Diamantina frequentemente formam planícies aluviais de inundação. Muitas 
delas permanecem alagadas durante a maior parte do ano, compondo áreas úmidas onde se 
desenvolve uma vegetação composta predominantemente por macrófitas aquáticas. A mais 
extensa delas está localizada no rio Santo Antônio, sendo localmente conhecida por Marimbus, 
que tem parte inserida no PNCD e parte na APA Marimbus-Iraquara. Fica próximo à cidade de 
Andaraí, e apresentam, além dos macrófitos aquáticos, ilhas de vegetação de porte arbóreo (ver 
Encarte 3). Outras áreas alagadas extensas são encontradas no rio Paraguaçu, entre a barragem 
do Apertado e a estrada BA-142. Até onde foi possível apurar, nenhuma destas áreas foi estudada 
ainda, não sendo possível fazer uma descrição mais precisa das mesmas.   
 
2.2.2. Fauna da Região do Parque Nacional da Chapada Diamantina 
A fauna ainda é pouco conhecida, sendo que a maior parte dos conhecimentos sobre o tema são 
proveniente da AER, que abordou parte da região (Juncá et alii., 2005). Para alguns grupos 
específicos, como aves, já há uma série de levantamentos que permitem se ter uma boa visão 
sobre a situação do grupo, embora ainda faltem estudos complementares (Parrini et alii., 1996; 
Carvalhaes, 2001; Carvalhaes e Machado, no prelo; Machado, 2005). Na maioria dos casos, no 
entanto, os levantamentos e as informações existentes ainda são preliminares.  
 
2.2.2.1 - Invertebrados 
Todos os grupos de invertebrados tratados pela AER foram insetos, incluindo as vespas sociais 
(Vespidae), as abelhas (Apoidea), alguns besouros (Scarabaeidae e Histeridae) e alguns dípteros 



Plano de Manejo do Parque Nacional da Chapada Diamantina Encarte 2 – Análise da Região da Unidade de Conservação 
 

 26

(Asilidae, assassin flies). A estes se somam os Simuliidae (borrachudos) e insetos aquáticos, 
como efêmeras (Ephemeroptera) e libélulas (Odonata), entre outros amostrados por Hamada 
(2005). A falta de dados sobre outros grupos taxonômicos evidencia o grande desconhecimento 
existente sobre os invertebrados na região, já que classes inteiras (como Arachnida – aranhas, 
escorpiões e opiliões, por exemplo – e Diplopoda – gongolôs e piolhos-de-cobra –, entre outros 
grupos de artrópodes) não foram inventariadas ainda. Mesmo alguns filos, como Molusca (lesmas 
e caracóis), ainda não foram abordados, até onde foi possível apurar, não tem levantamento 
sistemático algum sobre sua composição taxonômica na região. Mesmo assim, os levantamentos 
realizados já mostraram alguns resultados interessantes. Os dados da AER mostram que, entre 
as vespas sociais, foram encontradas 23 espécies, pertencentes a três tribos, das quais 13 não 
haviam sido citadas previamente para a Chapada Diamantina (Melo et alii., 2005). As abelhas 
apresentaram 125 espécies, sendo 24 novas para a região e pelo menos uma nova para a ciência 
(Aguiar et alii., 2005). Lopes & Louzada (2005) encontraram 22 espécies de Scarabaeidae 
(escaravelhos) e seis espécies de Hesteridae (rola-bosta), enquanto Bravo et alii. (2005) 
encontraram 14 espécies de Asilidae. Finalmente, Hamada (2005), em um levantamento não 
ligado a AER, encontrou 44 famílias de insetos aquáticos, incluindo 13 espécies de Simuliidae 
(cinco novas para a ciência) e 21 espécies/morfotipos de Ephemeroptera. Estes grupos 
taxonômicos são muito diversos tanto do ponto de vista filogenético como ecológico. Apesar disto, 
alguns padrões são recorrentes à maioria deles, como a grande diferenciação taxonômica entre 
as fitofisionomias encontradas na região, onde a maioria das espécies foi restrita a alguns poucos 
ambientes. Os autores concordam que a preservação da diversidade da chapada Diamantina, 
pelo menos para os insetos, depende da preservação de amostras significativas dos ecossistemas 
locais. 
 
2.2.2.2 - Vertebrados 
As conclusões referidas acima, para os grupos de insetos amostrados na Chapada Diamantina, 
podem ser estendidas para os vertebrados. O desconhecimento sobre a composição faunística de 
diversos grupos é atestado pelo número relativamente grande de espécies novas identificadas 
durante a AER, em especial quando se considera que os autores dos artigos ressaltam, diversas 
vezes, que muitos grupos foram subamostrados. Na AER foram examinadas todas as classes de 
vertebrados: peixes, anfíbios (anuros), répteis, aves e mamíferos. 
 
2.2.2.2.1 - Peixes 
Os peixes da região apresentam uma riqueza surpreendentemente alta, apresentando um elevado 
número de espécies endêmicas. Santos (2005) informou que, das 45 espécies encontradas no 
levantamento, 12 eram novas para a ciência. Entre as 75 espécies encontradas na região, em 
diversos levantamentos, o autor ressaltou a existência de um gênero da família Characidae, 
descrito recentemente (Zanata & Akama, 2004 apud Santos, 2005), e de uma subfamília 
(Copionodontinae, família Trichomycteridae), ambos de ocorrência restrita aos rios da chapada 
Diamantina.  
 
Na comparação entre as diversas áreas amostradas, o autor cita um número maior de espécies 
(22) na “Área de Mata”, região que inclui o Marimbus, no município de Andaraí. Mostrou também a 
existência de dois grupos de unidades amostrais, que são visíveis no dendrograma que 
apresentou: o primeiro grupo inclui os rios da Bacia de Irecê, da Área de Mata (Bacia do 
Paraguaçu), da Serra de Rio de Contas e da Baixada de Jussiape (ambos na Bacia do Rio de 
Contas), que apresentaram condições fisiográficas (rios de maior porte, relevo pouco acidentado) 
e físicas (pequena quantidade de sedimentos) semelhantes. O segundo grupo incluiu rios na 
região de Morro do Chapéu e na Serra do Sincorá, nos Gerais de Mucugê e no Mosaico Seabra 
(todos na Bacia do Paraguaçu), caracterizado por cursos d’água pequenos, amostrado próximos 
às suas cabeceiras, e com baixa diversidade de espécies. 
 
2.2.2.2.2 - Anuros 
O levantamento dos anuros encontrou 44 espécies distribuídas em quatro famílias (Juncá, 2005). 
A família Hylidae apresentou o maior número de espécies (22), seguida por Leptodactylidae (17), 
Bufonidae (4) e Microhylidae (1). A autora destaca o fato de terem sido encontradas seis espécies 
novas para a ciência, além de uma espécie já conhecida previamente, porém endêmica da 
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chapada Diamantina (Rupirana cardosoi), todas oriundas de áreas de campo rupestre ou floresta. 
As áreas de caatinga e cerrado foram menos representadas, no geral, quanto à diversidade 
específica, mas autora cita que houve períodos desfavoráveis de coleta, com baixa precipitação, 
que podem ter influenciado os resultados. Apesar disto, o segundo maior número de espécies foi 
registrado justamente em uma área de caatinga (município de Morro do Chapéu), enquanto a 
maior diversidade específica foi obtida para uma área de floresta estacional semidecidual 
(município de Lençóis). A similaridade entre as unidades amostrais foi baixa, variando de 0,04 a 
0,50 (Coeficiente de Comunidade). Ao considerar os tipos de vegetação amostrados, a maior 
similaridade foi obtida entre as áreas de mata e caatinga, com 0,32. Por outro lado, as áreas de 
campo rupestre apresentaram baixa similaridade com todas as demais formações vegetais (de 
0,11 a 0,23).  
 
2.2.2.2.3 - Répteis  
O inventário dos répteis (Juncá, 2005) mostrou a existência de 44 espécies, sendo 25 de 
serpentes, 17 de lagartos e duas de anfisbênios (cobras-cegas). Destacaram-se as famílias 
Colubridae, entre as serpentes, com 20 espécies, e Gekkonidae, entre os lagartos, com quatro. 
Neste último caso, porém, houve uma distribuição mais eqüitativa da riqueza, com três famílias de 
lagartos apresentando três espécies (Tropiduridae, Teiidae, Scincidae). As duas espécies de 
anfisbênios encontrados foram pertencentes à família Amphibaenidae. Neste grupo zoológico, a 
metodologia da AER levou a uma subamostragem em diversas áreas, como na região do cerrado 
de Palmeiras, onde nenhuma espécie de lagarto ou anfisbênio foi encontrada, o mesmo tendo 
ocorrido com as serpentes na região de caatinga de Jussiape. Apesar disto, a autora destaca a 
presença de espécies citadas previamente apenas para regiões de caatinga em áreas de florestas 
semideciduais, além de terem sido encontradas espécies não citadas previamente para a região 
da chapada Diamantina. 
 
2.2.2.2.4 - Aves  
As aves pertencem ao grupo de vertebrado que é melhor conhecido pela ciência (Accioly, 2000) e 
formaram o grupo mais diverso entre os examinados durante a AER, com 132 espécies 
(Machado, 2005). Mesmo assim, este número foi muito inferior ao obtido em outros levantamentos 
realizados na região, que variaram de 359 a 370 espécies (o último número se refere à área do 
PNCD, exclusivamente - ver Encarte 3). O autor credita este fato à metodologia, que 
possivelmente não conseguiu registrar espécies de menor ocorrência. A família com o maior 
número de espécies foi a Emberezidae, com 31 espécies, seguida de Tyrannidae, com 14 
espécies. Também chamou a atenção para o fato de ter-se encontrado um número de espécies 
maior nas áreas de cerrado (duas áreas com 55 espécies em cada uma), em locais com 
vegetação aberta, do que em áreas de floresta (31 espécies). Diferentemente dos grupos 
discutidos até agora, as aves não apresentaram novidades notáveis, exceto a presença de três 
espécies típicas de regiões de mata atlântica (Thalurania glaucopis, Trogon surrucura e 
Knipolegus nigerrimus). Entre as espécies citadas como endêmicas para a Chapada Diamantina, 
apenas uma, beija-flor-de-gravatinha-vermelha Augastes lumachellus, foi encontrada. As outras 
duas são o papa-formiga-do-sincorá Formicivora grantsaui e um tapaculo Scytalopus sp não 
descrito. A categorização das espécies quanto a sua sensibilidade ambiental mostrou que a 
maioria dos táxons constatados tinha baixa sensibilidade a distúrbios, sendo que apenas 28% 
delas foram moderadamente sensíveis e nenhuma altamente sensível. Novamente, a metodologia 
talvez tenha influenciado os resultados.  
 
2.2.2.2.5 - Mamíferos 
Os mamíferos apresentaram 55 espécies no levantamento da AER, sendo 16 roedores, 20 
quirópteros (morcegos), oito marsupiais, um lagomorfo, dois artiodáctilos, um primata e cinco 
carnívoros. A estes se somam três espécies de quiróptera citados pela literatura, o que eleva o 
total para 58 (Oliveira & Pessôa, 2005). Este número representa o total referido na literatura, mas 
o total de espécies é provavelmente maior, como demonstra um levantamento realizado através 
de um estudo específico para este plano de manejo, contratado pelo IBAMA (ver Encarte 3). Os 
autores enfocaram sua discussão nos mamíferos de pequeno porte, especialmente nos 
marsupiais, roedores e quirópteros, mostrando que não há registro de espécies de mamíferos 
endêmicas da região, embora haja espécies registradas apenas para áreas de caatinga, como o 
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mocó Kerodon rupestris, ou para áreas de mata Atlântica, comoa cuíca Monodelphis domestica. 
Entre os quirópteros, predominaram espécies amplamente distribuídas, embora algumas espécies 
aparentemente sejam localmente restritas em sua distribuição.  
 
Todos os resultados discutidos aqui reforçam um aspecto que é tema recorrente quando se 
discute a biota da chapada Diamantina e que será referido diversas vezes ao longo deste Plano 
de Manejo (PM): há uma grande variabilidade ambiental e ecológica na região, com elementos 
oriundos tanto do bioma Cerrado, como do bioma Caatinga quanto do bioma Mata Atlântica. O 
PNCD e as demais UC na região procuram preservar partes desta diversidade, mas a área 
atualmente destinada para conservação ainda é insuficiente e com proteção suscetível. Por outro 
lado, o conhecimento sobre a biota ainda é insuficiente e não permite que se tenha um panorama 
claro dos ecossistemas locais.  
 
2.2.3 - Micota (fungos) da Região do Parque Nacional da Chapada Diamantina 
O reino Fungi é composto por cerca de 80.000 espécies conhecidas, embora estimativas 
conservadoras considerem que este número pode, na verdade, chegar a 1.500.000 espécies. São 
caracterizados por apresentarem um processo de nutrição por absorção e têm uma importância 
vital para os processos biológicos, atuando como decompositores, parasitas e simbiontes. Este 
reino, no entanto, raramente é tratado em AER ou outros levantamentos gerais sobre 
ecossistemas regionais devido, principalmente, a dificuldades na coleta dos materiais e à falta de 
especialistas na identificação das espécies. A inclusão deste grupo na AER realizada pela UEFS 
representou a primeira abordagem sistemática do grupo para a Chapada Diamantina (Gusmão et 
alii., 2005). O referido levantamento, porém, não incluiu apenas as espécies do reino Fungi, mas 
também abordou os Myxomycetes (filo Myxomycota, reino Protista). Estes organismos têm, como 
característica marcante, o corpo trófico composto por um plasmódio de fusão plurinucleado. Ou 
seja, seu corpo não possui células individuais como acontece com a maioria dos seres vivos.  
Foram encontradas 99 espécies, sendo 72 fungos e 27 Myxomycetes. Entre os fungos, 14 táxons 
foram Basidiomycota (cogumelos). Mofos, podridões e bolores compuseram o restante dos 
fungos, sendo 01 Ascomycota, 54 Hyphomycetes e 03 Coelomycetes. Entre os Myxomycetes, 12 
táxons foram citados para a Bahia pela primeira vez. Os autores referem que quatro espécies 
foram mais amplamente distribuídas: Arcyria cineria, Clastoderma debaryanum, Echinostelium 
minutum e Licea operculata. Entre os microfungos (Hyphomycetes e Coelomycetes), quatro 
espécies (Beltrania rhombica, Circinotrichum olivaceum, Cladosporium oxysporium e 
Vermiculariopsiella immersa) foram mais comuns, sendo referidos pelos autores como freqüentes 
em levantamentos similares. Porém, a maioria das espécies encontradas nunca havia sido citada 
para a Bahia e quatro são citadas pela primeira vez para o Brasil (Fusariella atrovirens, Kiliophora 
ubiensis, Paraceratocladium silvestre e Pleurocethiopsis setiformis).  Entre os Basidiomycetes e 
Ascomycetes, a maioria das espécies encontradas foi lignocelulítica (que se alimentam de 
madeira) e relativamente comum. A comparação entre as diferentes unidades de paisagem 
amostradas evidencia uma diversidade maior de fungos em áreas de floresta estacional 
semidecidual. Os Myxomycetes, no entanto, foram mais freqüentes em área de caatinga 
arbustiva.  
 
2.2.4 - Aspectos Abióticos da Região do Parque Nacional da Chapada Diamantina 
2.2.4.1 - Clima 
A chapada Diamantina é um importante ponto de convergência de massas de ar oriundas de 
centros de ação distintos, sazonalmente potencializados, que geram um mosaico climático 
bastante rico e que deriva subunidades geradas pela disposição e configuração do relevo. Quatro 
massas de ar atuam nesta região: Equatorial Continental; Tropical Continental; Tropical Atlântica e 
Polar. A ação conjunta das mesmas, associada às altitudes elevadas, proporciona um clima 
Tropical Semi-úmido, enquanto à sua volta predomina o semi-árido.  
 
A região do PNCD apresenta um clima caracterizado por alternância de estações chuvosas curtas 
e irregulares com estações secas prolongadas. A pluviosidade local é fortemente condicionada 
pelo relevo, com índices pluviométricos maiores na região da serra do Sincorá, chegando a atingir 
1600mm nas proximidades de Lençóis, e níveis menores nas regiões mais baixas, chegando a 
600mm anuais. Na região próxima a cidade de Boninal, embora o relevo apresente altitudes da 



Plano de Manejo do Parque Nacional da Chapada Diamantina Encarte 2 – Análise da Região da Unidade de Conservação 
 

 29

ordem de 1000m, existe uma "sombra" orográfica, registrando-se índices pluviométricos em torno 
dos 800mm. Os meses com maior incidência de chuvas são registrados entre novembro e maio, 
com médias maiores em dezembro (126,2mm em Cascavel, município de Mucugê; 273,4mm em 
Lençóis). Segundo Vale et alii, 2007, os totais pluviométricos situam-se entre 750mm e 1000mm, 
mal distribuídos ao longo do ano, caracterizando acentuada sazonalidade relacionada às 
influências dos sistemas atmosféricos citados. As chuvas concentram-se no verão, podendo 
inclusive ocorrer tempestades violentas. No entanto, o mês mais chuvoso, antecede o início dessa 
estação. O outono é ainda esporadicamente chuvoso e do inverno até a primavera, prevalece um 
longo período seco. É importante registrar a ocorrência diária de nevoeiros, entre as 4hs ou 5hs e 
mesmo entre até 12hs, dependendo das condições atmosféricas gerais. Também são comuns 
chuvas orográficas, nas regiões mais altas, que freqüentemente se apresentam como garoas 
leves, intermitentes, conhecidas localmente por "neblina". Durante a primavera são registrados os 
menores índices pluviométricos, época de proliferação de incêndios florestais devastadores, que 
anualmente atingem alguns setores do parque.   
  
A temperatura média na região de Lençóis é de 22,9°C, mas há uma grande variação sazonal em 
toda a chapada Diamantina, com médias mensais variando de 15°C até 26°C. No inverno, 
algumas regiões próximas à Mucugê, Igatu, Rio de Contas e Piatã registram temperaturas 
próximas de 0°C. As temperaturas máximas diárias ocorrem, normalmente, entorno das 13hs ou 
14hs (Vale et alii, 2007; CPRM,1994, 2003) 
 
Na região do PNCD existem quatro estações metereológicas ligadas ao Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET) sendo duas convencionais instaladas em Lençóis, Morro do Chapéu e 
Caetitê e uma automática em Itaberaba. Existem outras duas estações, que não estão ligadas ao 
INMET, mas estão instaladas na ZA do PNCD. Uma em Cascavel, distrito do município de 
Ibicoara, instalado possivelmente para atender ao pólo agrícola e a outra estação encontra-se na 
sede do Parque Municipal de Mucugê.  
 
2.2.4.2 - Geologia  
Em linhas gerais, a chapada Diamantina é formada, basicamente, por terrenos sedimentares do 
proterozóico, muito erodidos, e por algumas bacias sedimentares do terciário ou quaternário. 
Predominam na região rochas siliciclásticas e rochas vulcânicas félsicas do proterozóico médio, 
que ocorrem os terrenos que contituem as áreas mais altas da região. Rochas carbonáticas do 
proterozóico superior são encontradas nas regiões a leste da Chapada e numa extensa área que 
engloba a cidade de Iraquara, formando um carste notavelmente rico em cavernas. As formações 
mais antigas ocorrem na região de Contendas do Sincorá, Tanhaçu e Brumado, ao sul, e 
Jacobina, ao norte, sendo compostas por greenstone belts1 e complexos vulcano-sedimentares do 
proterozóico inferior ou arqueano. Finalmente, as bacias sedimentares são encontradas em áreas 
próximas a Bonito e Mulungu do Morro, formando coberturas detriticas do período tércio-
quaternario. De igual sorte, terrenos mais recentes, do quaternário e do holoceno, são 
encontrados em áreas aluvionares ao longo dos rios. 
 
2.2.4.3 - Geomorfologia e Relevo 
A chapada Diamantina constitui-se em uma unidade de relevo própria, sendo o prolongamento da 
Cadeia do Espinhaço, que se inicia em Minas Gerais e penetra a Bahia na região de Guamambi, 
com o nome de Serra Geral. Esta última unidade de relevo é separada da chapada Diamantina 
pelo vale do rio Paramirim, afluente da margem direita do rio São Francisco.  
 

                                                           
1 Significa, literalmente, cinturões de rochas verdes. É um termo utilizado na geologia para descrever 
associações de rochas de origem metamórficas (provindas de modificações em outros tipos de rochas) que, 
por sua vez, são oriundas de rochas vulcânicas e sedimentares, com idades que remontam a era Pré-
Cambriana, mais especificamente do período Arqueano (3,8 – 2,5 bilhões de anos atrás). São encontrados 
em terrenos estáveis da crosta, que não sofreram mudanças significativas, pelo menos, 500 milhões de 
anos (crátons). São importantes economicamente por apresentarem depósitos de minerais e grande 
quantidade, especialmente de ouro, além de prata, chumbo, cobre, níquel, cromo e zinco. Na Bahia, 
destaca-se o Greenstone Belt do rio Itapicuru. 
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A chapada Diamantina é caracterizada por ser uma área elevada em relação às áreas que a 
circundam, com altitudes acima de 500m. Diversas partes desta região estão situadas a mais de 
1000m. Ao leste e ao oeste ocorrem escarpas que se constituem em verdadeiras cadeiras 
montanhosas, compondo anticlinais aplanados e esvaziados. Destaca-se a serra do Sincorá, onde 
está situado o PNCD, e que ocupa a vertente oriental da Chapada. As formações situadas a oeste 
não são contínuas, mas formam uma seqüência complexa de cadeias montanhosas que se 
sucedem até a região de Sento Sé, próximo à barragem de Sobradinho, no rio São Francisco. As 
montanhas são interrompidas por numerosos vales profundos por onde escoam os rios que 
nascem na região, formando pedimentos funcionais retocados pela drenagem. Mais ao norte, as 
áreas de carste formam planaltos cársticos com relevo predominantemente plano. Ao sul e na 
porção central da chapada, ocorre um planalto, com aproximadamente 1000m de altitude, o 
Pediplano Cimeiro da chapada Diamantina, com relevo plano a suavemente ondulado, que forma 
os “gerais”, com destaque para a região entre Ibicoara, Barra da Estiva, Mucugê, Palmeiras, 
Boninal, Piatã e Rio de Contas.  
 
2.2.4.4 - Hidrografia  
A chapada Diamantina, pelas características referidas acima, apresenta um grande número de 
nascentes, que contribuem para formar os rios de Contas e Paraguaçu, cujas bacias estão 
inseridas integralmente no Estado da Bahia, além de formarem as bacias dos Rios Paramirim, 
Salitre e Jacaré, tributários da margem direita do Rio São Francisco. O PNCD está integralmente 
inserido na Bacia do Paraguaçu, apresentando um número considerável de microbacias em seus 
limites.  
 
A bacia do Paraguaçu abrange aproximadamente 55.300km². O rio Paraguaçu corre 
predominantemente no sentido oeste - leste por uma extensão de 550km. Suas nascentes estão 
localizadas no município de Barra da Estiva, na serra do Sincorá, nas coordenadas UTM 24L 
0241731 e 8496919, a cerca de 1200m de altitude. Sua foz situa-se na baia de Iguape, a qual está 
ligada a parte oeste da baia de Todos os Santos. Esta bacia hidrográfica é dividida em Alto, Médio 
e Baixo Paraguaçu. O Alto Paraguaçu, com cerca de 12.860km², estende-se por 22 municípios, 
dos quais cinco abrangendo o PNCD (Mucugê, Ibicoara, Andaraí, Palmeiras e Lençóis). Os 
principais afluentes do rio Paraguaçu, neste trecho, são o rio Santo Antonio, o rio Utinga e o rio 
Preto. O médio e o baixo Paraguaçu ocupam 42.457km², abrangendo 55 municípios, dos quais 
apenas Itaetê tem parte de seu território englobado pelo Parque. Na região próxima ao PNCD, o 
principal afluente deste trecho da bacia do Paraguaçu é o rio de Una. 
 
Os principais usos d’água do rio Paraguaçu e seus afluentes são o abastecimento público, a 
dessedentação de animais, a recreação de contato primário – em especial na chapada 
Diamantina e no seu estuário, a pesca, a agricultura irrigada – em especial na região localizada 
entre os municípios de Mucugê e Ibicoara e a exploração mineral. O rio Paraguaçu e seus 
afluentes têm diversos barramentos ao longo de seus cursos, incluindo a barragem do Apertado, 
em Mucugê, e a barragem de Bandeira de Melo, em Itaetê. Além disto, o rio recebe os insumos 
agrícolas nas áreas onde há irrigação e os esgotos domésticos da maioria das cidades. (SRH, 
2004; Rocha et alii, 2005; Macedo et alii, 2003).  
 
2.2.4.5 - Solos 
Os solos encontrados na região são influenciados pela geomorfologia local. Uma amostra disto 
são as extensas áreas cobertas por neossolos litólicos distróficos ou eutróficos, que dominam as 
regiões montanhosas. O pediplano central é recoberto, principalmente, por latossolos. Ao norte, 
próximo a Jacobina e Morro do Chapéu, predominam cambissolos. Finalmente, há pequenas 
áreas ao sul a ao leste onde predominam argissolos. É importante notar que esta descrição geral 
não leva em conta as variações locais na pedologia, que muitas vezes são dramáticas em 
espaços muito curtos. Uma análise mais detalhada é apresentada no Encarte 3, que discute o 
PNCD com maior profundidade.  
 
2.2.5 - Arqueologia 
A arqueologia da chapada Diamantina foi objeto de estudos específicos contratados para a 
elaboração deste PM, pela Transmissora Sudeste Nordeste (TSN), como medida compensatória 
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devida ao IBAMA. A TSN contratou a empresa MRS Estudos Ambientais, que por sua vez 
contratou os consultores cujos relatórios são a base destes itens. São apresentados, a seguir, os 
resultados relativos às áreas situadas na ZA e na área circundante do PNCD. Desta forma, os 
temas de arqueologia estão baseados nos estudos de Silva (2007). 
 
No que se refere ao patrimônio cultural material (patrimônios arqueológicos pré-históricos e 
históricos) na área do PNCD e em sua ZA, as fontes consultadas (bibliografia, pesquisadores, 
IPHAN) e instituições (universidades, centros e Institutos de pesquisas e museus) mencionam 
sobre algumas pesquisas desenvolvidas no entorno do Parque, como na localidade de morro do 
Chapéu, barra dos Negros, APA de Marimbus/Iraquara, entre outras localizadas na parte sudoeste 
e sudeste do Parque. Entretanto, a vistoria de campo realizada, identificou inúmeros sítios 
arqueológicos entre pré-históricos e históricos. Esta informação atesta para esta área alto 
potencial cultural, já comprovado para algumas áreas já pesquisadas. Quanto aos sítios pré-
históricos, estes se caracterizam pela diversidade nas manifestações rupestres, com pinturas de 
colorações vermelho, amarelo (ocre), preto, branco e com temáticas bastante variadas, entre 
figuras zoomorfas, antropomorfas, geométricas, fitomorfas e abstratas de diferentes tamanhos 
(Silva, 2007). Um dos trabalhos pioneiros a analisar estes aspectos, na Bahia, foram os estudos 
de Calderón (1983). Ressalta-se que nenhum destes apresentava-se cadastrado ou conhecido 
pelos pesquisadores que desenvolvem pesquisas arqueológicas para a elaboração deste PM. No 
que se refere à arqueologia histórica, não há um registro de pesquisas para a região do Parque. 
Recentemente, pesquisas de resgate arqueológico são realizadas nos centros históricos de Igatu 
e em Mucugê, investigações essas ainda em andamento (Marjorie C. Nolasco da UEFS, com. 
pess, 2007). 
 
2.2.5.1 - Sítios Pré-Históricos  
2.2.5.1.1 - Contexto Pré-histórico 
Para a região mais próxima do entorno do PNCD as pesquisas arqueológicas tiveram início 
somente em 1982, na “depressão sanfranciscana, no noroeste do estado da Bahia, à margem 
direita do médio São Francisco”, com o Projeto Central, nos municípios de Central, Irecê e Xique-
Xique, sob a coordenação da arqueóloga Maria da Conceição Beltrão. Este projeto, em sua 
primeira fase, mapeou os sítios arqueológicos pré-históricos e históricos destes municípios e 
realizou escavações arqueológicas em áreas abrigadas (abrigo da Toca da Esperança), 
proporcionando as primeiras informações sobre as ocupações humanas nesta região e “coleções 
de materiais líticos, cerâmicos, ósseos e malacológico, além de numerosos registros de 
manifestações rupestres”, que remontam ao período de 2.000 e 6.500 anos A.P. Ao longo de 
execução deste projeto foram cadastrados 52 sítios arqueológicos, conforme CNSA/IPHAN. 
 
Na década de 1990, as primeiras pesquisas arqueológicas tiveram início no município de Morro do 
Chapéu, que apresenta um rico patrimônio arqueológico pré-histórico com inúmeros sítios com 
manifestações rupestres e a céu aberto, associado a grupos de agricultores-ceramistas, como o 
sítio identificado por Cardoso (2006, apud Silva, 2007) na localidade de Barra dos Negros (Figura 
2). 
 
Posteriormente, com a criação da APA Estadual Marimbus/Iraquara, em 1993, começaram a se 
desenvolver pesquisas arqueológicas a região da Chapada Diamantina mais próxima ao PNCD. 
Foram identificados sítios arqueológicos em áreas abrigadas com manifestações rupestres. Na 
região de Ipupiara, a noroeste da área do Parque, por meio de uma ação de Prefeitura Municipal e 
da Delegacia Civil de Ipupiara, foram identificados, pelo menos, quatro novos sítios arqueológicos, 
inclusive com petroglifos (Figura 3). 
 
a - Tradições Rupestres 
O primeiro registro bibliográfico de arte rupestre na região nordeste data de 1598, tratam das 
gravuras encontradas pelo capitão-mor da Paraíba, Feliciano Coelho de Carvalho, no rio 
Arasoagipe (Município de Araçaí). Essas gravuras foram descritas em “Diálogos das Grandezas 
do Brasil” como: “uma cruz, caveiras de defunto e desenhos de rosas e molduras”.  
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Figura 2: Cerâmica Identificada na Localidade de 
Barra dos Negros, Município de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia, Nordeste do Brasil, e 
Associada a Grupos de Agricultores-ceramistas. 
Fonte: Cardoso (2006). 

 
                                                                  
 

Figura 3: Manifestação Rupestre (petroglifos) 
Identificada no Município de Ipupiara, Estado 
da Bahia, Nordeste do Brasil. Fonte: Cardoso 
(1998). 

 
 
 
Posteriormente, surgem outros registros, como Elias Herchman, em 1641, que relata ter 
observado inscrições rupestres em rochedos na então Capitania da Paraíba, porém, não 
mencionando exatamente a localidade. A partir do final do século XVIII, as pinturas e gravuras 
rupestres do Nordeste foram visitadas, copiadas, comentadas, fotografadas, publicadas e feitas 
algumas tentativas de interpretação, porém, sem a devida sistematização metodológica e 
classificação, até mesmo porque é neste período que começam a surgir os primeiros 
“especialistas“ em arte rupestre.  
 
Geralmente, quando se fala em arte, vêm à mente imagens de objetos belos, de contemplação, 
místicos e com valores artístico e/ou utilitário. Entretanto, dentro da perspectiva arqueológica, este 
termo tem de ser visto de maneira mais ampla, uma vez que o arqueólogo tem de buscar entender 
o significado das manifestações não deixando de considerar o conhecimento e a finalidade da 
mesma. Caso essa perspectiva não seja observada, torna-se quase que impossível ao arqueólogo 
tentar compreender o significado da arte pariental dos e nos sítios arqueológicos rupestres. Em 
arqueologia, o termo arte não privilegia a análise estética, mas busca o significado da mesma. 
 
O termo rupestre vem do latim rupes-is (rochedo) e, portanto, quando se une os dois termos, arte 
rupestre, significa tratar de todos os tipos de manifestações culturais deixadas pelo homem em um 
substrato rochoso, em outras palavras, “todas as inscrições (pinturas ou gravuras), deixadas pelo 
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homem em suportes fixos de pedra (paredes de abrigos, grutas, matacões), e podem ser 
classificadas basicamente em “grafismos, pinturas rupestres, petroglifos e geoglifos”. 
 
A arte rupestre é uma manifestação cultural detentora de informações, passíveis de serem 
recuperadas, uma vez que possuem implícito um sentido, objetivo e organização na execução dos 
eventos. É por este motivo que, no estudo da arte rupestre, existe a fase de descrição e 
interpretação, que deve ser a última fase da pesquisa.  
 
Apesar de a fase interpretativa ser de suma importância para a compreensão do registro rupestre 
dentro do contexto cultural do sítio, esta fase ainda é pouco utilizada na pesquisa arqueológica. A 
fase descritiva estar presente na maior parte das pesquisas, principalmente porque o termo 
tradição é bem aceito para as macro-regiões de registros rupestres no Brasil, apesar de ocorrer 
discordância entre alguns autores sobre sua definição.  
 
Na região nordeste, o termo tradição foi utilizado primeiramente por Calderon, nos sítios 
estudados na Bahia em 1970, para definir “o conjunto de características que se repetem em 
diferentes sítios associados de maneira similar, atribuindo cada uma delas ao complexo cultural 
de grupos étnicos diferentes, que as transmitiam e difundiam gradualmente, modificadas através 
do tempo e do espaço”.  
 
Posteriormente, alguns autores consideraram os tipos de figuras presentes nos painéis, as 
proporções relativas que existem entre esse tipos e as relações que se estabelecem entre os 
diversos grafismos que compõem o painel. Ou seja, a “tradição ordena os registros gráficos por 
grupos que representam identidades culturais de caráter geral”. Outros pesquisadores definem 
tradição como sendo a categoria mais abrangente entre as unidades rupestres descritivas, 
implicando certa permanência de traços distintivos, geralmente temáticos.  
 
O conceito de tradição compreende a “representação visual de todo um universo simbólico 
primitivo que pode ter sido transmitido durante milênios sem que, necessariamente, as pinturas de 
uma tradição podem não pertencer aos mesmos grupos étnicos, além do que podem estar 
separadas por cronologias muito distantes”.  
 
A partir das pesquisas desenvolvidas na década de 1970 no sudeste do Piauí, surge a iniciativa 
em sistematizar as informações, tendo em vista a existência de dois grandes horizontes culturais 
de pinturas rupestres identificados naquela região: tradição Nordeste e tradição Agreste, porém 
existem outras, com a tradição São Francisco e Planalto.  
 
b - Tradição Nordeste  
Definida na década de 1970, por Guidon, Maranca, Pessis, Monzon, Ogel-Ross e Arnaud a partir 
das pesquisas realizadas a sudeste do Estado do Piauí, e pode estar associada à arte figurativa 
de grupos de caçadores.  
 
Distribui-se além do sudeste do Estado do Piauí, no Rio Grande do Norte (região do Seridó); na 
chapada Diamantina (região do Município de Central), no Estado de Sergipe (área de Xingó) no 
Estado da Paraíba, em Pernambuco e com algumas alterações no Ceará (alto Vale do São 
Francisco), Mato Grosso (serra dos Coroados) e Norte de Minas Gerais (Vale do Peruaçu). 
 
Caracteriza-se pelo equilíbrio na presença de cenas com antropomorfos pequenos e zoomorfos, 
na variedade de temas, na riqueza de enfeites e atributos que acompanham as figuras 
antropomorfas, indicando diversas hierarquias e provavelmente tribos. Podem ocorrer também 
cenas de antropomorfos ao redor de árvores.  
 
Especificamente, para a região da chapada Diamantina e no município de Central, a tradição 
Nordeste apresenta-se nas serras fronteiriças da depressão sanfranciscana, havendo maior 
ocorrência da temática zoomorfos, além da presença de antropomorfos com os braços levantados 
e cenas de caça. Este detalhe caracteriza a subtradição Central 13, identificada por Calderón e 
Beltrão em abrigos rochosos nos municípios de Lençóis e Morro do Chapéu. 
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Predomina nesta tradição a coloração vermelha, mas é comum a utilização de outras cores como 
a branca, a amarela, a preta e a cinza. Cronologicamente, as primeiras representações desta 
tradição foram datadas em 12.000 a.p. (antes do presente) no sudeste do Estado do Piauí, sendo 
que em 6.000 a.p. esta tradição acaba nessa região e aparecem manifestações rupestres filiadas 
a outras tradições, indicadoras de outros grupos étnicos e com características culturais diferentes. 
 
Especificamente, para a região da chapada Diamantina e do município de Central, a tradição 
Nordeste apresenta-se nas serras fronteiriças da depressão sanfranciscana, havendo maior 
ocorrência da temática zoomorfos, além da presença de antropomorfos com os braços levantados 
e cenas de caça. Este detalhe caracteriza a subtradição Central, identificada por Calderón e 
Beltrão em abrigos rochosos nos municípios de Lençóis e Morro do Chapéu.  
 
c - Tradição Agreste  
É considerada menos expressiva que a tradição Nordeste no que se refere à técnica e à temática, 
apesar de também estar associada a grupos de caçadores. A tradição Agreste recebe este nome 
devido a sua área de dispersão, principalmente nos sopés de serra, várzea e brejos da região 
agreste de Pernambuco e sul da Paraíba, mas também foi identificada em áreas sertanejas do 
semi-árido, no sudeste e sul do Piauí. 
 
Esta tradição substitui aos poucos a tradição Nordeste sendo representada a sul do Piauí entre 
6.000a.p. e 2.000a.p.. Caracteriza-se por figuras monocromas (vermelhas) de diversas 
tonalidades, proveniente de óxido de ferro e ocre natural. As figuras, geralmente, foram 
toscamente executadas, representando grandes antropomorfos ou animais pouco naturalistas 
isolados de difícil identificação, sem formar cenas e em algumas ocasiões apresentam desenhos 
puntiformes. Por vezes, essas pinturas são acompanhadas por impressões de mãos em positivo 
e, às vezes, pés, distribuídas em vários lugares dos painéis, mas preferencialmente na parte 
superior dos abrigos. Dependendo das subtradições que esta tradição rupestre possui, essas 
marcas podem ter sido realizadas com mãos propositadamente pintadas com um desenho e não 
apenas manchadas de tinta, como um carimbo (Figuras 4 e Figura 5). 
 

Figura 4: Representações Rupestres da Tradição Agreste, 
Sub-tradição Cariris-Velhos. Pedra Furada, Venturosa, 
Estado de Pernambuco. Fonte: Martin (1999:284). 

 
                             
 
Também aparece nesta tradição os grafismos puros bem elaborados e cuidadosamente 
desenhados, como se houvesse a impressão de representar algo complicado e/ou labiríntico, em 
forma de grades, espirais e linhas sinuosas de vários tamanhos e que, aparentemente, não 
possuem relação entre si, e que lembram a pintura corporal de alguns grupos indígenas (Figura 
6).  
 
 
 
 
 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































